Reflexões sobre o regime tributário das indenizações by Delgado, José Augusto
REFLEXÕES SOBRE O REGIME TRIBUTÁRIO DAS 
INDENIZAÇÕES 
JOSÉ AUGUSTO DELGADO 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça,  
Professor de Direito Público (Administrativo, Tributário e Processual Civil) 
e Professor da UFRN (aposentado) 
   
1. Introdução 
O Instituto Cearense de Estudos Tributários, por gestão de seu 
eminente Presidente, o Prof. Hugo de Brito Machado, abre espaço para 
que seja inserida na doutrina brasileira, com maior profundidade, 
reflexões sobre os variados aspectos que envolvem “O Regime Tributário 
das Indenizações”. 
Sugere, inicialmente, o debate das questões abaixo 
enumeradas, o que, por si só, incentiva o estudioso do direito a examinar, 
com horizontes mais largos, identificando, desde logo, quão importante é 
o tema em questão e que ele não tem merecido da jurisprudência e dos 
doutrinadores a preocupação merecida. 
Os questionamentos elencados pelo Prof. Hugo de Brito 
Machado são os seguintes: 
1. O tema 'regime tributário das indenizações' é importante?  
1.1. O estudo do tema é oportuno? 
1.2. O estudo do tema tem sido freqüente na doutrina? 
1.3. E na jurisprudência? 
2. O que é dano, e como pode ser este classificado? 
2.1 Existe diferença entre dano patrimonial e dano moral? 
2.2. Existe dano moral puro? 
2.3. Existe dano moral com repercussão econômica? 
 
 
Reflexões sobre o Regime Tributário das Indenizações 
 
2.4. O que é lucro cessante? 
2.5. É possível distinguirmos o lucro cessante da 
repercussão econômica do dano moral? 
2.6. Qual a natureza do dano sofrido pelo trabalhador 
demitido sem justa causa, ou arbitrariamente? E em se 
tratando de adesão em planos de demissão voluntária? 
2.7. As pessoas jurídicas podem sofrer dano moral? 
3. O que se deve entender por indenização? 
3.1. Qual o fundamento do direito à indenização? 
3.2. Quais os critérios a serem utilizados para definir a 
indenização? 
3.3. Há diferença de critérios, conforme a natureza do dano? 
3.4. Como pode ser classificada a indenização assegurada 
pela lei trabalhista? 
3.5. E a indenização pela adesão aos planos de demissão 
voluntária? 
4. A pessoa jurídica tem direito a indenização por dano 
moral? 
4.1. Esse direito independe de ser o dano moral puro, ou 
com repercussão econômica? 
4.2. Em se tratando de lucro cessante, a situação é diversa? 
5. Qual o regime tributário da indenização? 
5.1. Sobre o valor da indenização recebida incide o imposto 
de renda? Essa incidência depende da natureza do dano a 
ser reparado? 
5.2. A indenização recebida por uma pessoa jurídica é 
receita, ou faturamento, para fins tributários? 
5.3. Há diferença, quanto aos efeitos tributários, entre a 
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em Títulos da Dívida Agrária? Os juros dos TDAs constituem 
fato gerador do Imposto de Renda? 
5.4. A indenização paga por uma pessoa jurídica é despesa? 
A natureza do dano reparado tem alguma relevância na 
questão? 
Convocado pelo eminente Presidente do Instituto Cearense de 
Estudos Tributários para emitir pronunciamento sobre os palpitantes 
questionamentos acima assinaladas, debruço-me sobre eles para o 
cumprimento da tarefa. 
2. A Importância do Tema “Regime Tributário das 
Indenizações” 
A primeira indagação formulada para abrir o debate é: “O 
tema regime tributário das indenizações é importante?” 
A minha concepção sobre a função desempenhada pela 
Ciência, qualquer que seja o campo por ela explorado (natural ou 
humano), é de que todas as investigações a que ela se propõe 
desenvolver são de relevante importância. A Ciência não impõe 
hierarquização às pesquisas desenvolvidas, por buscar, no terreno 
explorado, estabelecer princípios e regras valoradas pelo seu manto e que 
se aproximem da verdade, isto é, com conteúdo de lógica razoável e de 
efeitos benéficos para a humanidade. 
As meditações de natureza jurídica inserem-se no rol das 
ciências humanas, onde há o predomínio do método dedutivo. Em 
conseqüência, o estudioso de qualquer assunto integrante desse ambiente 
parte de idéias gerais e, em seguida, após analisá-las e confrontá-las, 
firma conclusões particulares que são submetidas a um debate geral. 
Esse fenômeno alcança sua consumação, no campo da Ciência 
Jurídica, com a edição da norma legal, que, em razão da influência dos 
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impessoal, com efeito coercitivo somente quando ela tem aplicação 
específica. 
A fixação de conhecimentos sistematizados, nascidos da 
caminhada de uma metodologia adequada para o estudo do “Regime 
Tributário das Indenizações”, contribuirá para espelhar, com maior nitidez 
e segurança, as reflexões científicas sobre o panorama jurídico que o 
cerca. 
Há de se reconhecer que há poucas manifestações sobre o 
assunto, pelo que muitos aspectos que o envolvem necessitam de melhor 
definição e de serem compreendidos com o pensamento voltado para os 
direitos do cidadão e para os postulados inseridos na Carta Magna, quer 
de modo explícito, quer de modo implícito. 
Não estou a afirmar, com extremismo, que exista uma miopia 
política jurídica sobre o “Regime Tributários das Indenizações”. A 
importância dada aos seus componentes estruturais, nas várias situações 
por ele abarcadas, decorre da complexidade maior que, a cada dia, essa 
relação de direito apresenta, especialmente, pela crescente atuação do 
Estado em querer tributá-la. 
A fixação de linhas ordenadas a regular tal regime, com 
caracteres científicos, evitará a entronização de situações flutuantes, 
aleatórias, irregulares, dispersas e submetidas, em muitas das vezes, a 
voracidade tributária estatal. 
Sobressai, ainda, a importância de se desvendar as variadas 
facetas sobre tal ângulo do conhecimento jurídico, por haver a 
possibilidade de ser formada uma nova compreensão sobre a sua 
natureza, por abrir-se oportunidade de desvendamento de partículas 
elementares que o compõem, tornando-o, assim, mais inteligível. 
Assinale-se, também, que neste início de Século XXI, a 
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provocada pelas novas idéias, pelo progresso das ciências em geral e pela 
exigência do homem em ser respeitada a sua cidadania. 
Essas manifestações estão a exigir do Direito como ciência 
uma postura adequada com os atuais rumos impostos pelas relações do 
ser humano com o Estado e com os seus semelhantes. 
Esse estado de transformações estruturais da função do 
Estado, com a atual crise de valores que a sociedade atravessa, exige do 
jurista que lance idéias novas. Essas idéias devem configurar sugestões 
que proporcionem algo mais do que simples interpretação dos textos 
legais. 
Os critérios legais e estabelecidos até hoje, pelo nosso 
ordenamento jurídico, a respeito da tributação incidente sobre 
indenizações, não comportam ser vistos como formando um sistema. 
Urge, portanto, em razão da importância que tal relação jurídica tributária 
assume no contexto contemporâneo da convivência do fisco com o 
contribuinte, que sejam analisados e reavaliados os reais conflitos de 
interesses e aperfeiçoadas as normas conservadoras existentes, 
investigando-se, também, a natureza da sua validade e eficácia. 
  Esse conjunto de pensar está a revelar a importância 
que assume a análise de todos os ângulos presentes no regime tributário 
das indenizações. 
3. A Oportunidade do Tema ser Estudado 
O momento sublimado pelo campo tributário brasileiro, 
quando estão sendo pregadas várias modificações na relação do fisco com 
o contribuinte, colabora para considerar-se muito oportuno o estudo do 
regime tributário das indenizações. 
Não são desconhecidos os últimos debates ocorridos sobre a 
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referente às parcelas recebidas por servidores nas denominadas 
indenizações pagas aos assalariados dos Estados e dos Municípios, a 
qualquer título; nas indenizações por transporte pagas a servidor público; 
nas indenizações por despedida ou rescisão do contrato de trabalho; nas 
indenizações reparatórias em decorrência de ato ilícito; das indenizações 
por demissões voluntárias incentivadas reguladas por lei; nas 
indenizações percebidas pelo locador, em face de dano causado ao imóvel 
locado; nas indenizações por desapropriação por interesse público e por 
interesse social; nas indenizações recebidas em razão de seguro sobre 
bens; nas indenizações por danos morais; nas por quebra de equilíbrio 
financeiro do contrato; nas indenizações decorrentes de férias e licenças 
prêmios não gozadas; nas indenizações por infrações ao Código de 
Consumidor e outros tipos que a prática forense está a indicar. 
No instante em que a doutrina lança maior preocupação sobre 
os aspectos tributários ligados a essas variadas relações jurídicas 
produtoras de efeitos patrimoniais, ela está contribuindo para facilitar o 
trabalho da jurisprudência, além de evitar diversificações de entendimento 
e incentivar o legislador a adotar normas com conteúdo mais claro, mais 
didático e harmonizadas com as determinações contidas na Constituição 
Federal. 
Creio que o momento é, também, oportuno para a 
apresentação de sugestões no sentido de aperfeiçoar-se, realmente, o 
conceito de renda tributável em face do fenômeno “indenização” por dano 
lícito ou ilícito, quer material, quer moral. 
4. O Estudo do Tema na Doutrina 
A pesquisa que desenvolvi para buscar elementos doutrinários 
sobre esse tipo específico de relação jurídica tributária não me apresentou 
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De início, não localizei nenhuma obra cuidando, unicamente, 
do assunto, tanto no âmbito da doutrina brasileira, como no campo da 
estrangeira. 
Encontrei alguns artigos doutrinários enfocando a tributação 
das indenizações: a) pagas por adesão a programas de demissões 
voluntárias (As indenizações pagas por adesão a programas de demissões 
voluntárias – Não incidência do Imposto sobre a Renda, de Luiz Mélega - 
Advogado em São Paulo, LTr, 1998, Ano 34, LTr Suplemento Tributário, 
061/98, pp. 343/345); b) pagas por danos material e moral obtidos pela 
pessoa jurídica (Reflexões Fiscais das Indenizações por Danos Materiais e 
Moral à Pessoa Jurídica, Silvana Mancini Karam, Repertório IOB de 
Jurisprudência – 1ª quinzena de novembro de 1988, n° 21/98, Caderno 1, 
p. 535); c) pagas por desapropriação (antigo estudo de Rubens Gomes de 
Souza, sob o título Reexame da Desapropriação face ao Imposto de 
Renda, Resenha Tributária, ano 1973. 
Outras manifestações esparsas sobre tão palpitante tema 
foram feitas, segundo tenho conhecimento, em decorrência de antigas 
leituras. Infelizmente, não foi possível localizá-las em meus arquivos e por 
via das pesquisas que empreendi nas Bibliotecas do Superior Tribunal de 
Justiça, do Senado e do Supremo Tribunal Federal. 
O certo é que a doutrina não tem voltado, com intensidade, as 
suas atenções para o assunto, de conformidade com o seu merecimento 
no atual momento de intenção de ser feita uma reforma tributária no país. 
5. As Manifestações Jurisprudenciais sobre a Matéria 
O Poder Judiciário não tem ignorado a complexidade desse 
tipo de relação jurídica tributária. 
Rubem Gomes de Souza, no trabalho já citado, enumera 
alguns pronunciamentos do STF (RE 28.195 e RE 69.304); do então 
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O Superior Tribunal de Justiça tem precedentes cuidando da 
incidência do Imposto de Renda sobre demissão voluntária incentivada, 
chegando até a sumular o seu entendimento (Verbete n. 215), bem como 
no referente a verbas indenizatórias de férias (Súmula n° 125), de 
licença-prêmio (REsp 2188180-AL) e de 13° salário (REsp 133.316-SP). 
O STJ posicionou-se, também, sobre a incidência do Imposto 
de Renda sobre o valor recebido pelo empregado pelo fato da rescisão do 
contrato laboral (Súmula n° 83). 
Alinho, ainda, decisões tratando das situações seguintes: 
a) A não incidência de Imposto de Renda sobre aviso prévio 
(TFR 3ª Região, MAS 154.778, 6ª Turma, v. u., j. 18.3.96, 
Rel. Juiz Andrade Martins, DJ 22.5.96, p. 33336. 
b) “O pagamento de licença-prêmio não gozada por 
necessidade de serviço não está sujeita ao imposto de renda” (Súmula n. 
136-STJ). 
c) Não está sujeito ao imposto de renda a indenização 
recebida por pessoa jurídica, em decorrência de desapropriação amigável 
ou judicial' (Súmula n. 39 do então e egrégio TFR). 
 d) Não incidência do imposto de renda sobre os juros 
compensatórios e moratórios, tanto na desapropriação direta como na 
indireta (RSTJ 91/141). 
e) Inconstitucionalidade do Dec.-lei 1.641, de 7.12.78, art. 1°, 
§ 2°, II, no trecho em que exige imposto de renda em decorrência do 
lucro que o expropriado obtém, na desapropriação, de imóvel de sua 
propriedade (STF - Pleno. Acórdão publicado no Boletim da Associação dos 
Advogados de S. Paulo n° 1.595/107, citado por Theotonio Negrão, 
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Como constatado, os Tribunais têm apreciado esse tipo de 
relação jurídica tributária sobre vários enfoques, com tendência a 
reconhecer a não incidência do imposto de renda na maioria dos casos, 
partindo do entendimento de que a indenização, em geral, não representa 
acréscimo patrimonial, nem pode ser considerada como renda. A respeito, 
mais adiante serão tecidas considerações mais demoradas. 
6. Conceito de Dano e sua Classificação 
O conceito de dano tem sido aperfeiçoado constantemente 
pela doutrina. Há inúmeros pronunciamentos em relação a esse fato. 
Quase todos merecem ser considerados. Na impossibilidade de registrá-
los em toda a sua extensão, limito-me a destacar os seguintes: 
a) De Plácido e Silva, em seu Vocabulário Jurídico, 15ª  ed., 
p. 238, explica que o tema “dano” é “derivado do latim 
dannum, genericamente, significa todo o mal ou ofensa que 
tenha uma pessoa causado a outrem, do qual possa resultar 
uma deterioração ou destruição à coisa dele ou um prejuízo 
a seu patrimônio”. A seguir, complementa o seu 
entendimento: “Possui, assim, o sentido econômico de 
diminuição ocorrida ao patrimônio de alguém, por ato ou 
fato estranho à sua vontade. Equivale, em sentido, a perda 
ou prejuízo”. 
b) O mesmo autor entende, ainda, que “juridicamente, dano 
é, usualmente, tomado no sentido do efeito que produz: é o 
prejuízo causado, em virtude de ato de outrem, que vem 
causar diminuição patrimonial”. 
c) Agostinho Alvim, em sua obra Da Inexecução das 
Obrigações e suas Conseqüências, 3ª ed., Editora Jurídica e 
Universitária, p.171, define o dano em sentido amplo e em 
sentido estrito. Dano, em sentido amplo, segundo o autor 
citado, “é a lesão de qualquer bem jurídico, quer seja de 
conteúdo material, quer seja de formação moral”. Em 
sentido estrito, concebe-o como sendo a lesão do 
patrimônio, isto é, a diminuição material sofrida pelo 
conjunto das relações de bens materiais e imateriais 
possuídas por alguém e que possam ser apreciáveis em 
dinheiro. 
 d) Rui Stoco, na obra Responsabilidade Civil e sua 
Interpretação Jurisprudencial, 3ª ed., p. 503, RT, registra, 




Reflexões sobre o Regime Tributário das Indenizações 
 
vista a diminuição ocorrida no patrimônio, de modo que a 
questão relativa ao dano prende-se à da indenização, dando-
se relevo, pois, ao dano indenizável”. 
e) Em seqüência, afirma Rui Stoco, mesma obra e página, 
que: 
Enneccerus, citado por Carlos Roberto Gonçalves, conceitua 
o dano como 'toda desvantagem que experimentamos em 
nossos bens jurídicos (patrimônio, corpo, vida, saúde, honra, 
crédito, bem-estar, capacidade de aquisição etc.) para, em 
seguida, acrescentar: 'Como, via de regra, a obrigação de 
indenizar se limita ao dano patrimonial, a palavra “dano” se 
emprega correntemente, na linguagem jurídica, no sentido 
de dano patrimonial' *(Derecho de obligaciones, Barcelona, 
1935, vol. I, § 10). O conceito de dano é largo e abrangente 
e, modernamente, à luz da nova Carta Constitucional, não 
mais se limita ao dano patrimonial. O inciso V do art. 5° da 
CF/88 assegura o direito de indenização por dano material, 
moral e à imagem. Protege, sob pena de indenização por 
dano moral ou material, a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas (art. 5º, inciso X). 
f) Rui Stoco, obra e páginas citadas, invoca doutrina exposta 
por Carlos Roberto Gonçalves, Responsabilidade Civil, 4ª 
ed., São Paulo, Saraiva, 1988, p. 164, para, citando-o, 
afirmar: “Portanto, 'indenizar significa reparar o dano 
causado à vítima, integralmente. Se possível, restaurando o 
statu quo ante, isto é, devolvendo-a ao estado em que se 
encontrava antes da ocorrência do ato ilícito. 
Todavia, como na maioria dos casos se torna impossível tal 
desiderato, busca-se uma compensação em forma de 
pagamento de uma indenização monetária. Deste modo, 
sendo impossível devolver a vida à vítima de um crime de 
homicídio, a lei procura remediar a situação, impondo ao 
homicida a obrigação de pagar uma pensão mensal às 
pessoas a quem o defunto sustentava, além das despesas de 
tratamento da vítima, seu funeral e luto da família. Assim, o 
dano, em toda a sua extensão, há de abranger aquilo que 
efetivamente se perdeu e aquilo que se deixou de lucrar: o 
dano emergente e o lucro cessante. Alguns Códigos, como o 
francês, usam a expressão 'danos e interesses' para 
designar o dano emergente e o lucro cessante, a qual, sem 
dúvida, é melhor que a empregada pelo nosso  Código 
'perdas e danos'. Perdas e danos são expressões sinônimas, 
que designam, simplesmente, o dano emergente. Enquanto 
se dissermos, 'danos e interesses' estaremos designando 
assim o dano emergente, a diminuição, como lucro cessante, 
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Agostinho Alvim (Da Inexecução, cit., p. 175) (Carlos 
Roberto Gonçalves, Responsabilidade Civil, 4ª ed., São 
Paulo, Saraiva, 1988, p 164). 
As demais manifestações conceituais sobre o dano encerram 
conclusões que não se afastam das acima referidas. 
O que há de ser estabilizado é o fato de que dano tem forte 
vinculação com o estado de perda, de destruição, de prejuízo, de 
diminuição de utilidade, capacidade ou função, de provocação de ofensa, 
de determinação de deterioração, de possível inutilização, de estrago, de 
provocação de defeito. É, conseqüentemente, um ataque ou agressão a 
bem juridicamente protegido. 
O Tratado de Direito Privado de Pontes de Miranda, nos 
volumes 53 e 54, trata do dano causado à pessoa e do dano causado por 
animais. 
O autor referido, no volume 54, entre as páginas 61 a 72, 
analisou os danos causados por atos de injúria, calúnia e por ofensa à 
integridade moral e social da pessoa, pelo causado à honra da mulher 
virgem e menor, pela ofensa à liberdade física e de pensamento, aos 
direitos de personalidade etc. 
No volume 53, pp. 299 a 343, a obra cuida dos danos 
causados por animais. Enfoca o fundamento da responsabilidade pelo fato 
do animal, a solução unitária do direito brasileiro e a extensão da culpa do 
condutor. 
Após tais colocações superficiais vinculadas ao dano, cumpre-
me, de modo sintético, explicitar como ele pode ser classificado. No 
particular, como é sabido, há sempre divergência doutrinária. Uns autores 
adotam critérios de classificação mais amplos, enquanto outros optam por 
situar o dano de modo específico. Tentarei uma posição eclética, 
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Jurídica Eletrônica LeiB Soibelmann, revista e atualizada por Felix 
Soibelman, ao Vocabulário Jurídico de Plácido e Silva, à obra 
Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial, de Rui Stoco e 
a outros livros e autores. Desse trabalho de pesquisa, resultou o quadro 
abaixo especificado. 
Espécies de dano: 
a) Dano acidental - É o que caracteriza-se por ser decorrente 
de um caso fortuito ou força maior. 
b) Dano aquiliano - É o provocado por ato ilícito proveniente 
de delito ou quase-delito, ou seja, o surgido de culpa 
aquiliana. 
c) Dano certo - É o dano concreto originado de fato que já 
causou prejuízo à pessoa, isto é, a quem teve o seu 
patrimônio diminuído. 
d) Dano cessante - É o que o agente conseguiu fazer com 
que cessasse, evitando, assim, a diminuição patrimonial de 
outrem. 
e) Dano circa rem - É chamado o dano direto, imediato, sem 
solução de continuidade. 
f) Dano compensatório - É assim denominado pela doutrina 
por ser causado pelo fato da execução da obrigação não ser 
cumprida. 
O agente, embora chamado ao atendimento da pretensão, 
continua a agredir ao patrimônio alheio. 
g) Dano concomitante ou suplementar. É o dano provocado 
quando a obrigação é satisfeita pelo devedor, mas de forma 
defeituosa. Ele continua a existir de modo suplementar. O 
patrimônio não foi restaurado por inteiro. 
h) Dano contratual - É aquele surgido em decorrência do não 
cumprimento de um contrato. 
i) Dano criminal. É a ofensa ao bem jurídico protegido pelo 
direito, e que assume a forma de lesão ou de perigo de 
lesão, conforme definição de Francesco Antolisei, Problemi 
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j) Dano culposo. É o provocado por negligência, imperícia ou 
imprudência, isto é, por culpa. É o dano derivado da 
confiança no contrato firmado pelas partes. 
k) Dano doloso. É o resultante de uma ação deliberada, 
desejado, intencional. É o objeto de uma ação dolosa.  
l) Dano efetivo. É o que opõe-se ao dano potencial, o que 
realmente aconteceu, o que está produzindo efeitos,  
m) Dano em coisa tombada. É o decorrente de destruição, 
inutilização, deterioração ou que resulta em 
desaparecimento de coisa tombada pela autoridade 
competente. Essa coisa tombada pode ser em virtude de seu 
valor artístico, paisagístico, arqueológico, histórico, 
etnográfico ou bibliográfico. Esse dano é considerado pelo 
Direito Penal como ação criminosa. 
n) Dano eventual. É o que ainda não se consumou. É 
caracterizado pela possibilidade da ocorrência de prejuízos 
em conseqüência de agressão já consumada ao patrimônio 
do credor. É também chamado de dano fortuito, incerto, por 
não se ter certeza que ele vai ocorrer. 
o) Dano moral. A respeito, registro o que está na 
Enciclopédia Jurídica Eletrônica Leib Soibelman sobre a 
figura do dano moral: “(Nota: esta matéria tem sofrido 
fortes transformações, pelo que foi mantido o texto inicial do 
autor, para enriquecimento da pesquisa, seguido da 
necessária nota de atualização.) Dano insusceptível de 
apreciação econômica, dano que provoca lesão aos direitos 
personalíssimos (V.). Dano a direitos imateriais, 
extrapatrimoniais. Nosso direito não admite a indenização do 
dano exclusivamente moral, mas aceita indenizar os efeitos 
patrimoniais desse dano. O dano moral não produz, direta 
ou indiretamente, prejuízos patrimoniais. Se, em 
conseqüência da dor sofrida, a vítima deixa de dar livre 
curso às suas atividades e vem a ter prejuízos estimáveis 
em dinheiro, trata-se de dano patrimonial indireto. O dano 
moral é objeto de reparação e o dano material de 
ressarcimento. Satisfação do dano. Pode ser contratual ou 
extracontratual. V. Hélio Tornaghi, Processo Penal, I, Rio de 
Janeiro, Coelho Branco, 1953. 
(Nota do atualizador - Como preleciona José de Aguiar Dias, 
na sua magnífica obra Da responsabilidade Civil, 'a 
indenização do dano moral tem por fim ministrar uma 
sanção para a violação de um direito que não tem 
denominador econômico'. Até bem pouco tempo certa 
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danos morais somente quando tivesse reflexos patrimoniais, 
mas nunca sem controvérsia. Entre as principais alegações 
de inseparabilidade de dano exclusivamente moral estavam 
as seguintes: a) falta de efeito penoso durável; b) incerteza 
do direito violado; c) imprecisão na determinação do dano 
moral; d) a principal delas: imoralidade de ser avaliada a dor 
pecuniariamente. Todas estas posições tem ampla refutação, 
sendo algumas das respostas, respectivamente aos itens 
apresentados, as seguintes: a) a durabilidade do efeito 
danoso não é mais confundida com a existência do efeito 
danoso; b) o efeito não patrimonial da lesão do direito é que 
constitui o dano moral e não a própria lesão em si, não 
havendo mais dúvida quanto à existência do direito que a 
descreve; c) a imprecisão na determinação do dano moral 
não procede em virtude de que muito embora não se possa 
definir seus contornos, apresenta-se a incontestabilidade do 
fato perante o senso comum, pois, por exemplo, ninguém 
poderá negar a angústia de um pai que perde um filho; d) 
não há pretensão de equivalência entre a pecúnia 
estabelecida a título de indenização e o dano sofrido, pois 
aproveitando o exemplo da letra anterior, jamais a morte de 
um filho será compensada para o pai por qualquer valor que 
seja; o que se busca é uma relação de aproximação, não se 
devendo jamais esquecer que a impossibilidade de avaliação 
material da dor não pode ser tomada em prejuízo da vítima, 
mas sim em benefício desta; além disto, esta relação de 
mera aproximação entre a indenização e o mal sofrido é 
fenômeno que em certos casos ocorre também com o dano 
material, apurado por avaliação, sem que ninguém alegue 
por isto a impropriedade de uma indenização. Para muitos 
parece aviltante considerar um bem moral como suscetível 
de avaliação em dinheiro, mas, como já se disse, em 
hipótese alguma se quer traduzir em somas pecuniárias os 
valores morais da sociedade; o que se almeja é 
simplesmente dar ao menos alguma compensação para que 
a aflição, a humilhação e a dor sofrida não fiquem ignoradas 
em nome da impossibilidade de avaliação econômica do 
sofrimento moral. Assim, alguns autores entendem que a 
natureza jurídica da indenização por danos morais é 
compensatória. A doutrina moderna já consente na 
indenização do dano moral em todos os atos ilícitos capazes 
de produzir gravame moral de maior alcance. A Constituição 
Federal já assegura expressamente a indenização de dano 
moral no artigo 5°, inciso X, quando trata da violação da 
intimidade, vida privada, imagem e honra das pessoas. O 
Código Civil o contempla no artigo 76 quando declara que 
'para propor, ou contestar uma ação, é necessário ter 
legítimo interesse econômico, ou moral'. Também no 
parágrafo único do artigo 1.547 do Código Civil, que trata da 
indenização por injúria ou calúnia, alude-se expressamente à 
possibilidade de que o ofendido não consiga provar que 
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pago o dobro da multa no grau máximo da pena criminal. Do 
mesmo modo, a chamada Lei de Imprensa, n° 5.250 de 
09.02.1967, no capítulo VI, que dispõe sobre a 
responsabilidade civil, no artigo 53, declara: 'No 
arbitramento da indenização em reparação do dano moral o 
juiz terá em conta notadamente: I - a intensidade do 
sofrimento do ofendido, a gravidade, a natureza e 
repercussão da ofensa e a posição social e política do 
ofendido;'. V. José de Aguiar Dias. Da responsabilidade Civil, 
2ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1950. José Afonso da Silva, 
Curso de direito constitucional positivo, 8ª ed., Rio de 
Janeiro, Malheiros, 1992.) 
Há, ainda, outras espécies de dano: Dano casual, acidental, 
concreto, real, material, deliberado, derivado da confiança no contrato, 
direto, indireto, efetivo, emergente, estético, causado por infração penal, 
dano extra rem, dano extracontratual, extraordinário, extrapatrimonial, 
extrínseco, fortuito, acidental, hipotético, imaterial, imediato ou direto, 
iminente, imoral (“É o dano causado a alguém por violação dos bons 
costumes, de forma dolosa. Dano causado por conduta que viola o decoro 
e a moral dos negócios em geral. Exemplo: falsas informações sobre o 
estado mental de uma pessoa, sobre um concorrente, abuso de confiança, 
abuso de direito etc”), incerto, indireto (“Toda violação do dever jurídico 
que manda observar o direito de outrem, decorra esta obrigação de 
contrato ou da lei, importa no pagamento da indenização das perdas e 
danos (V.). Mas os danos a que tem direito o prejudicado são somente os 
danos diretos, ou decorrentes diretamente da inexecução da obrigação, 
quando prevista em contrato, ou de fato ilícito nos casos de culpa 
aquiliana. Os danos indenizáveis devem estar diretamente inseridos na 
relação de causalidade, que deve existir entre o fato e suas 
conseqüências. Os danos indiretos, que são absolutamente imprevisíveis 
ou remotos, não são indenizáveis. V. Orlando Gomes, Obrigações. Rio de 
Janeiro, Forense, 1968)”, irreversível, jurídico, marginal (“Dano ulterior, 
que acresce ao dano previsto, em conseqüência do retardamento da 
sentença definitiva. É o fundamento das medidas cautelares. V. Piero 
Calamandrei, Introduzione alio studio sistemático dei provvedimenti 
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material; misto; moral; moral indireto (“É o reflexo patrimonial do dano 
moral. V. Wilson Melo da Silva, O dano moral e sua reparação. Rio de 
Janeiro, Forense, 1969”); moratório; morfológico; mutilatório, não 
patrimonial; negativo; nuclear, parcial, patrimonial; patrimonial indireto; 
pauliano (o causado por fraude a credores); o dano por ação do agente; o 
dano por omissão; o dano positivo; o dano potencial, o dano processual 
(“É o causado por processo temerário (V. temeridade). Nele incluem-se 
não só as despesas que a lei coloca a cargo do litigante temerário, como 
também todas as outras que o réu vencedor teve de fazer em razão do 
processo: viagens, recolhimento de provas, horas de trabalho perdidas em 
audiências, etc. Estas últimas chamam-se despesas irrepetíveis, isto é, 
despesas que o litigante temerário não paga pelo fato de ter sucumbido 
na ação, mas o título de perdas e danos. V. Yussef Said Cahali, Honorários 
advocatícios. São Paulo, RT, 1978”); o dano qualificado, o dano real; o 
dano recíproco; o dano remoto; o dano imprevisível; o dano ressarcível; o 
dano reversível; o dano simples; o dano total; o dano vitando (“Dano 
previsível, dano evitável, dano efetivamente causado. A indenização do 
dano não pode ser fonte de enriquecimento ou vantagem para a vítima, 
não pode consistir num lucro capiendo”); danos de guerra; danos 
imprevistos; danos previstos; etc.etc. É longa, portanto, as variadas 
espécies de dano, o que exige do doutrinador e do aplicador do direito 
determinada atenção para os seus efeitos e para o modo como a 
legislação os trata, a exemplificar o denominado dano penal e o dano 
nuclear. 
7. O Dano Patrimonial e o Dano Moral. Aspectos 
Diferenciadores 
A doutrina brasileira está premiada com a obra O Dano Moral e 
a sua Reparação, de Yussef Said Cahali, em 2ª edição, São Paulo, RT. O 
autor esgotou o assunto no âmbito do Direito Brasileiro, comparando as 
suas regras e princípios com os do direito estrangeiro, além de fazer 
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Todas as situações possíveis de ocorrência de dano moral estão discutidas 
no mencionado livro, com anotações jurisprudenciais e apresentação de 
soluções para questões processuais. 
No tocante aos aspectos que diferenciam o dano patrimonial 
do dano moral, cedo lugar para citar Yussef Said Cahali, ob. cit., 19: 
Segundo entendimento generalizado na doutrina, e de resto 
consagrado nas legislações, é possível distinguir, no âmbito 
dos danos, a categoria dos danos patrimoniais, de um lado, 
dos danos extrapatrimoniais, ou mais, de outro: 
respectivamente, o verdadeiro e próprio prejuízo econômico, 
o sofrimento psíquico ou moral, as dores, as angústias e as 
frustrações infligidas ao ofendido. Observa Minozzi que 'la 
distinzione del danno in patrominale ed non patrimoniale non 
se referisce ai danno nella sua origine, ma ai danno nei suoi 
effetti. Quando parleremo di danni non patrimoniali, 
intendiamo parlare di danni che non ledoso il patrimoniale 
delia persona. Il contenuto di questi danni non è il danáro, 
nè una cosa commercialmente reducibile in danaro, ma il 
dolore, lo slpavento, lémoxione, l’onta, lo strazio fisico o 
morale, in generale una dolorosa sensazione provata dalla 
persona, atribuendo alia parola dolore il piú large significato” 
(Studio sul danno non patrimoniale (danno morale, § 13, p. 
40-41). A caracterização do dano extrapatrimonial tem sido 
deduzida na doutrina sob forma negativa, na sua 
contraposição ao dano patrimonial; assim, 'danno non 
patrimoniale, conformemente alia sua negativa espressione 
letterale, è ogni danno privato che non rientra nel danno 
patrimoniale, avendo per oggetto un interesse non 
patrimoniale, vale a dire relativo a bene non patrimoniale' 
(De Cupis, Il danno, n° 10, p. 51), ou, como refere Aguiar 
Dias, 'quando ao dano não correspondem as características 
de dano patrimonial, estamos em presença de dano moral' 
(Da responsabilidade civil, II, n° 226, p. 771); pretendendo, 
Pontes de Miranda, que 'dano patrimonial é o dano que 
atinge o patrimônio do ofendido; dano não patrimonial é o 
que é, só atingindo o devedor (sic) como ser humano, não 
lhe atinge o patrimônio' (Tratado de direito privado, XXVI, § 
3.108, p. 30).  
Prossegue Yussef Said Cahali:  
Seguindo o mesmo critério, Orlando Gomes procura precisar 
o instituto, distinguindo a lesão ao direito personalíssimo 
que repercute no patrimônio da que não repercute: 'Ocorrem 
as duas hipóteses. Assim, o atentado ao direito à honra e 
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patrimonial do ofendido ou causar apenas sofrimento moral. 
A expressão dano moral deve ser reservada exclusivamente 
para designar o agravo que não produz qualquer efeito 
patrimonial. Se há conseqüências de ordem patrimonial, 
ainda que mediante repercussão, o dano deixa de ser 
extrapatrimonial' (Obrigações, n° 195, p. 332). 
Nada há mais a acrescentar à questão da diferença existente 
entre dano moral e dano patrimonial. As observações bem assentadas do 
autor supra referido são suficientes para demonstrar, com nitidez, o 
divisor conceitual das duas entidades. O dano patrimonial não se confunde 
com o dano moral. Aquele visa recompor o patrimônio material atingido 
pela ação danosa do agente; esse é uma retribuição em dinheiro pela dor 
sofrida, pela angústia provocada, pela honra atingida, pela tristeza 
instalada no ser humano, tudo em decorrência de uma ação ilícita do 
agente provocador do ato. O dano patrimonial, na fase de execução, é 
apurado por via de elementos concretos: o dano moral tem o seu 
quantum fixado por dados subjetivos que atribuem um valor 
compensatório pela ação indevida do agente. Entendo, contudo, que 
ambos não se constituem em renda, em lucro, em aumento patrimonial. 
Tanto o patrimonial, como o moral, quando indenizados, recompõem 
prejuízos sofridos pela vítima. 
8. Dano Moral Puro 
A indagação que se faz é no sentido da existência ou não de 
dano moral puro. Tenho posicionamento pela resposta positiva. O dano 
moral puro, em face da ação produzida por alguém, pode consolidar-se 
como agressão a terceiro, independentemente de qualquer resultado 
material. Ele produz efeitos de natureza absoluta, com características de 
imaterialidade e extrapatrimonialidade, por ferir a sensibilidade do ser 
humano, provocando dor, sofrimento íntimo e humilhação. Ele contribui 
para um estado de desagregação interior do ser humano, por se sentir 





Reflexões sobre o Regime Tributário das Indenizações 
 
Giorgi, em sua obra Teoria de las Obrigaciones en el Derecho 
Moderno, 2ª ed., vol. V, p. 364, formulou a seguinte pergunta: “Quem 
rouba a honra, a liberdade, a tranqüilidade de outrem nada deve à 
vítima?” Ele próprio respondeu de modo positivo, isto é, é devedor. A 
doutrina, de modo quase unânime, também assim o faz. 
A egrégia 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça,1 em 
primoroso acórdão lavrado pelo eminente Ministro Barros Monteiro, 
publicado no Informativo Semanal COAD/ADV n° 16, ano 1992, assentou 
na ementa do mencionado decisum: 
Dano Moral Puro. Conceito - Sobrevindo, em razão de ato 
ilícito, perturbação nas relações psíquicas, na tranqüilidade, 
nos sentimentos e nos afetos de uma pessoa, configura-se o 
Dano Moral, passível de indenização. Recurso especial 
conhecido e provido. 
     O eminente Ministro Barros Monteiro, no corpo do voto, 
proclamou:  
O indivíduo é titular de direitos integrantes de sua 
personalidade, o bom conceito de que desfruta na sociedade, 
os sentimentos que exornam a sua consciência, os valores 
afetivos, merecedores todos de igual proteção da ordem 
jurídica (....) Há um conjunto de bens ligados ao espírito, 
aos sentimentos, à inteligência, que também complementam 
o patrimônio de uma personalidade... a contrariedade e 
perda de ânimo causadas pela queda de crédito. 
Ao terminar o voto, afirmou, ainda: 
Ora, a sensação dolorosa de que padeceu o autor, resultante 
do protesto indevido, não carece de uma demonstração 
específica, porquanto ela é inerente ao próprio evento 
retratado na lide. Não se pode negar que, para uma pessoa 
da posição social do demandante, a tirada do protesto, tal 
como realizada, lhe ocasionou a perturbação nas relações 
psíquicas, na tranqüilidade, nos sentimentos, nos afetos, de 
que fala Roberto de Ruggiero, lembrado pelo Ministro 
Octávio Gallotti em voto proferido no RE n° 109.233.5.  
                                                 
1 REsp. n° 8.768-SP. Precedentes citados: REsps. Nos 4.236-RJ, 1.604-SP, 1999-SP, 
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O dano moral puro não visa restaurar o patrimônio material do 
indivíduo. Ele tem por função específica reconstruir valores espirituais. 
Nessa linha de pensar, para ocorrer o dano moral puro não é necessário 
que tenha havido qualquer lesão de natureza material, pelo que não há 
preocupação em sua investigação. 
A doutrina, a jurisprudência e o legislador têm missão 
contemporânea voltada para a criação de mecanismos jurídicos que 
ampliem a indenização por dano moral puro. 
Clóvis V. do Couto e Silva, Catedrático de Direito Civil na 
Universidade Federal do Rio G. do Sul, em artigo intitulado O Conceito de 
Dano no Direito Brasileiro e Comparado, RT n. 667, 1991, pp. 7 e segs, 
assinala e sugere o seguinte: 
A orientação da jurisprudência de nosso STF era nesse 
sentido, pois não permitia, como se mencionou, a cumulação 
da indenização do dano patrimonial e do dano moral. Além 
disso, o valor da indenização do dano moral é, em geral, tão 
pequena que se poderia dizer, sem exagero, que se trata de 
uma reparação simbólica. Em suma, a reparação dos danos 
extrapatrimoniais restringe-se, no Direito brasileiro, anterior 
à Constituição de 1988, a apenas algumas hipóteses. A 
doutrina havia proposto soluções, quanto à indenização de 
danos não patrimoniais, quase sempre em vão. A 
jurisprudência era profundamente apegada à interpretação 
limitativa das disposições legislativas. Ainda quando esta 
insistisse na autonomia do dano moral, a jurisprudência não 
consagrava esse princípio, a não ser em decisões isoladas. 
Tendo em vista essa interpretação restritiva do dano moral, 
nossa jurisprudência não incluía entre os danos indenizáveis 
- e a meu ver não inclui até hoje - a figura que os autores 
franceses denominam de 'préjudice d'agrémente', nem leva 
em conta a idade do ofendido, para admitir a indenização do 
'prejuízo juvenil', ou os danos resultantes da espera da 
solução judicial, da indenização que se prevê demorada. 
Nessas duas últimas hipóteses, leva-se em conta os danos 
decorrentes do tempo, da pouca idade do lesado, ou o 
período, presumido sempre longo, em que se espera obter a 
indenização, em virtude da demora no tramitamento dos 
processos judiciais. O 'préjudice d'agrémente em sua 
concepção mais estrita, é o dano pela perda do que 
normalmente se pratica como lazer, como a impossibilidade 
de realizar atividades esportivas e culturais. Não é fácil 
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doloris e até mesmo do dano estético, podendo até mesmo o 
'préjudice d'agrémente' abranger a perda do gosto, do 
olfato, quando considerado no seu sentido mais amplo. 
No direito brasileiro não se tem considerado como 
indenizável 'a perda das atividades de lazer', razão pelo qual 
a resposta seria claramente negativa a quem pretendesse 
essa indenização, muito embora a reparação ampla do dano 
extrapatrimonial devesse permitir esse tipo de indenização. 
Em outros direitos, como no Direito alemão, sucede, 
praticamente, o mesmo que no Direito brasileiro. Dividem-se 
os danos pessoais em primários, indenização pela morte ou 
ferimentos causados, e secundários, indenização pelas 
conseqüências resultantes da ofensa. Entre esses últimos, 
incluiu a doutrina a impossibilidade de exercitar as 
atividades de lazer ou gozar férias, mas somente quando 
essas situações derem lugar a uma perda patrimonial. A 
conclusão é a de que no Direito alemão não se tem como 
indenizável o 'préjudice d'agrémente', de modo autônomo. 
No direito brasileiro, esses novos danos, dano juvenil, dano 
pela demora previsível em obter a indenização em juízo, 
dano pela perda do lazer, não tiveram ainda ingresso na 
jurisprudência dos tribunais, ficando tudo na dependência de 
uma interpretação ampla do art. 5°, X, da CF. Mas a julgar 
pela inclinação da jurisprudência na indenização dos danos 
extrapatrimoniais, não se pode prever quando esses novos 
tipos de dano serão objeto de indenização.  
 
Essa manifestação do Prof. Clóvis Couto revela a consagração 
definitiva em nosso ordenamento jurídico do denominado dano moral 
puro. O estágio em que hoje ele se encontra é de ampliação do seu 
alcance, envolvendo situações como as mencionadas acima pelo 
conceituado doutrinador citado. 
Na linha desse entendimento, registro o que João Roberto 
Parizatto, autor da obra Dano Moral, publicado pela EDIPA, p. 5, escreveu: 
A punição daquele que injustamente agrediu a honra alheia 
ocorre pela indenização do respectivo dano moral, desde a 
evidência que a agressão tenha ocorrido de forma injusta, 
posto que Dannum quod quis sua culpa sentit sibi debet non 
aliis imputare (O dano que alguém sofre por sua culpa deve 
imputar a si, não aos outros).  
A seguir, acrescenta: 
Roberto de Ruggiero, Instituições de Direito Civil, tradução 
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Paulo, Saraiva, 1937, conceituou que: 'basta a perturbação 
feita pelo ato ilícito nas relações psíquicas, na tranqüilidade, 
nos sentimentos, nos afetos de uma pessoa, para produzir 
uma diminuição no gozo do respectivo direito.  
Finaliza: 
Tem-se que ocorrendo violação à moral, possível é a 
reparação do respectivo dano a tão importante bem, posto 
que é plenamente admissível a reparação exclusivamente a 
título de dano moral, cuidando-se do conhecido dano moral 
puro, onde não houve ofensa a bens materiais, mas tão-
somente à moral do indivíduo ou também da pessoa jurídica, 
eis que como analisaremos no capítulo respectivo, a pessoa 
jurídica poderá ser ofendida em sua honra, fazendo jus à 
respectiva reparação. 
 9. O Dano Moral com Repercussão Econômica. Existência 
Investiga-se, agora, se existe dano moral com repercussão 
econômica. A resposta, em decorrência do afirmado antecedentemente, é 
afirmativa. 
A identificação da repercussão econômica provocada pelo dano 
moral vai depender de cada caso concreto. 
Embora seja certo que o dano moral é o efeito não patrimonial 
da lesão de direito e não a própria lesão propriamente dita, na lição de 
Aguiar Dias, há situações em que a sua ocorrência conduz a repercussão 
de natureza econômica. 
No campo jurisprudencial, podem ser conferidos os seguintes 
precedentes: 
a) O empregador que denuncia criminalmente o empregado, 
atribuindo-lhe crime que atinja a sua honra e boa fama, 
responde civilmente pelos prejuízos que causa. O dano 
moral com conseqüências econômicas patrimoniais enseja 
reparação econômica (TJRJ - 2ª C. - AP. - Rel. Roque 
Batista, j. 12.8.75, RT 521/267). 
b) Os protestos de títulos sem causa, decidiu a 
jurisprudência - jurisprudência que, conforme ensina Gildo 
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julgar (A Prova no Processo Civil, São Paulo, Saraiva, 1979, 
p. XVI), sujeitam à composição de perdas e danos, à medida 
que, tirados abusivamente, geram abalo de crédito. Esse 
abalo de crédito, por sua vez, é espécie de dano, inclusive 
moral, porquanto encerra os prejuízos que alguém sofre na 
alma, no corpo ou nos bens (1° TACSP – 8ª C - AP. - Rel. 
Alexandre Germano - j. 9.6.90 - JTACSP-RT 124/139). 
c) A honra objetiva da pessoa jurídica pode ser ofendida pelo 
protesto indevido de título cambial, cabendo indenização 
pelo dano extrapatrimonial daí decorrente” (STJ – 4ª T. 
REsp. 60.033-MG - Rel. Ruy Rosado de Aguiar - j. 9.8.95 – 
RT 727/123).  
d) Reparação de danos morais decorrentes de rompimento 
de noivado, sem justificativa, estando a apelada grávida - 
Namoro que durou aproximadamente sete anos - Data 
marcada para o casamento, convites distribuídos, vestido de 
noiva confeccionado e edital publicado - Sentença de 
procedência - Apelo do réu com vista ao provimento do 
recurso e conseqüente improcedência da demanda - Recurso 
improvido para manter a respeitável sentença de Primeiro 
Grau (8ª Câmara Civil do TJSP, Rel. Des. Osvaldo Cron, j. 
18.8.95, JTJ Lex. 178: 101). 
A doutrina, por via das lições de Yussef Said Cahali, Dano 
Moral, São Paulo, RT, pp. 358 e 359, segue igual orientação: 
O crédito, na conjuntura atual, representa um bem imaterial 
que integra o patrimônio econômico e moral das pessoas, 
sejam elas comerciantes ou não, profissionais ou não, de 
modo que a sua proteção não pode ficar restrita àqueles que 
dele fazem uso em suas atividades especulativas; o abalo da 
credibilidade molesta igualmente o particular, no que vê 
empenhada a sua honorabilidade, a sua imagem, reduzindo 
o seu conceito perante os concidadãos; o crédito (em 
sentido amplo) representa um cartão que estampa a nossa 
personalidade, e em razão de cujo conteúdo seremos bem 
ou mal recebidos pelas pessoas que conosco se relacionam 
na diuturnidade da vida privada. 
A reputação pessoal integra-se no direito da personalidade, 
como atributo de honra do ser humano, merecendo, assim, 
a proteção das normas penais e das leis civis reparatórias. 
Sob a égide dessa proteção devida, acentua-se cada vez 
mais na jurisprudência a condenação daqueles atos que 
molestam o conceito honrado da pessoa, colocando em 
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Definem-se como tais aqueles atos que, de alguma forma 
mostram-se hábeis para macular o prestígio moral da 
pessoa, sua imagem, sua honradez e dignidade, postos 
como condição não apenas para atividades comerciais, como 
também para o exercício de qualquer outra atividade lícita. 
A partir da ofensa provocada pelo ato injurioso, a pessoa 
menosprezada no convívio do agrupamento social em que se 
encontra integrada, ao mesmo tempo que presente nas 
relações negociais a que se proponha, já não mais 
desfrutará da credibilidade que antes lhe era concedida; no 
espírito do empresário producente ou de qualquer particular, 
instaura-se a eiva de suspeição contra a mesma, que o leva 
a suspender ou restringir a confiança ou o crédito agora 
abalado. 
Portanto, no chamado abalo de crédito, embora única a sua 
causa geradora, produzem-se lesões indiscriminadas ao 
patrimônio pessoal e material do ofendido, de modo a 
ensejar, se ilícita aquela causa, uma indenização 
compreensiva de todo o prejuízo. E considerado o prejuízo 
como um todo, nada obsta a que se dê preferência à 
reparação do dano moral, estimado por arbitramento, se de 
difícil comprovação os danos patrimoniais também 
pretendidos.  
De tudo quanto foi exposto, firma-se a conclusão de que há 
dano moral com repercussão econômica e, portanto, suscetível de ser 
indenizado. 
10. Lucro Cessante - Conceito 
Seguindo a ordem dos assuntos sugeridos para discussão , no 
corpo do presente trabalho, analisa-se o conceito de lucro cessante. 
Essa expressão, no sentido jurídico, é usada para caracterizar 
os lucros certos que alguém deixou de ver ingressados em seu patrimônio, 
em razão da ocorrência de ato ou fato para o qual não concorreu. 
É o lucro que deveria vir, o futuro, cujo ingresso como rendas 
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A sua distinção do dano emergente é marcante. Este é o 
prejuízo efetivo, a diminuição patrimonial. Aquele é o que, embora certo, 
não concretizou-se pela ação culposa ou dolosa de estranhos ou por fato 
da natureza ou administrativo. 
Inexiste lucro cessante sem que, efetivamente, fique 
demonstrada a ocorrência da paralisação de seu recebimento como 
resultado do exercício das atividades do agente. 
Washington de Barros Monteiro, no seu Curso de Direito Civil, 
Direito das Obrigações, v. 1/366 e ss., 2ª ed., Saraiva, 1960, ensina que 
tais lucros cessantes devem ter o caráter de plausibilidade ou 
verossimilhança. Não cuida-se, portanto, para considerá-lo como 
existente, considerar-se simples interesse hipotético, porém, de realidade 
a influir na sua ocorrência. 
O ordenamento jurídico positivo informa que  
Salvo as exceções previstas neste Código, de modo 
expresso, as perdas e danos devidos ao credor, abrangem, 
além do que ele efetivamente perdeu, o que razoavelmente 
deixou de lucrar (art. 1.059, do C. Civil), bem como que 
Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as 
perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 
cessantes por efeito dela direto e imediato. 
No RE n° 94.186-6, RS, relatado pelo eminente Min. José Néri 
da Silveira, o Colendo STF pregou que os lucros cessantes não podem ter 
assento em evento futuro e incerto, imprevisível. O trecho do referido 
acórdão afirma:  
E de ver, assim, que o acórdão teve presente, ao denegar a 
pretensão relativa a lucros cessantes, que a autora, ora 
recorrente, conforme garantido na sentença, ficara com os 
resultados da 'exploração da linha que licitamente explorou 
até que, havendo o descumprimento do compromisso, teve 
que restituir a linha que vinha provisoriamente explorando', 
bem assim que essa pretensão da autora assenta em evento 
futuro e incerto, imprevisível. Não tinha a autora como 
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que tais lucros devem defluir direta e imediatamente da 
inexecução da obrigação. 
Como visto, o lucro cessante há de ser apurado em face de 
uma realidade existente no momento em que o dano foi produzido. É de 
natureza concreta e há de ser demonstrado, de modo inequívoco. 
Descaracteriza-se quando há simples probabilidade da sua ocorrência. 
11. Lucro Cessante e Repercussão Econômica do Dano Moral 
Já foi afirmado que o dano moral pode ter repercussão 
econômica. A dificuldade que se apresenta é de se distinguir a natureza 
dessa repercussão econômica. Se ela provocar, imediatamente, 
diminuição patrimonial, tomando ares de dano material, o dano moral 
passa a conviver, cumulativamente, com o dano material. Incide, no caso, 
a Súmula n° 37, do Superior Tribunal de Justiça: “São cumuláveis as 
indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato”. 
Em caso de ser dano moral puro, a indenização não tem efeito de 
recompor patrimônio material. Ela atua como uma recompensa pela dor 
sofrida, pela humilhação, pelo ataque à honra. 
Ocorrendo repercussão econômica sem diminuição efetiva e 
concreta do patrimônio, tem-se duas situações: se o credor provar que, 
em face da ofensa sofrida, do ataque que houve a sua imagem, à sua 
honra, ao seu crédito, deixou, realmente, de concretizar lucros até então 
certos e rotineiros no exercício de suas atividades, tem-se a figura dos 
lucros cessantes. Há uma situação concreta demonstrada de que, em face 
do dano moral, alguém passou a não materializar aqueles lucros que, de 
modo normal, percebia, tudo em decorrência das atividades profissionais 
exercidas. 
Se essa prova não for feita, não há que se falar em lucros 
cessantes. A repercussão econômica pode ocorrer, porém, em outro 
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12. Natureza Jurídica do Dano Sofrido pelo Trabalhador 
Demitido sem Justa Causa, ou arbitrariamente 
Para bem firmar-se a natureza jurídica do dano sofrido pelo 
trabalhador demitido sem justa causa, há de conceber-se, primeiramente, 
duas situações: a demissão sem justa causa, por motivo de política 
empresarial, para fins de reestruturar os quadros da firma, qualificar o seu 
pessoal, questões financeiras etc; e a demissão sem justa causa, mas 
que, no fundo, foi gerada por ato do empregador visando atingir o 
empregado em sua dignidade profissional ou em sua honra. 
Há que se investigar, no último caso, o motivo gerador da 
despedida. O só fato do empregador afirmar que é sem justa causa não é 
suficiente para considerar-se como sendo exercício regular de direito por 
sua parte, se existir uma cortina de acontecimentos ou de propósitos a 
desconfigurar essa relação jurídica. 
Afigura-se-me ser de dano moral a natureza de empregado 
demitido sem justa causa, ou arbitrariamente, quando a verdadeira 
intenção do empregador foi a de feri-lo em sua dignidade de cidadão e de 
pessoa integrante a um contexto social e profissional. 
A jurisprudência tem enfrentado essas situações. O panorama 
apresentado a seguir coloca luzes no tema. 
Na Apelação Cível n. 162.655-1/5, 2ª C, julgado pela 2ª 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ficou decidido 
o que consta na ementa do acórdão: 
Responsabilidade civil. Dano moral. Suspeita de furto. 
Instauração de inquérito policial. Arquivamento por falta 
absoluta de prova de participação do empregado. Despedida, 
não obstante, a título de justa causa. Imputação insultuosa. 
Indenização devida. Pratica ato ilícito absoluto o empregador 
que, dando origem leviana ao indiciamento de empregado, 
por furto, em inquérito policial, arquivado por falta absoluta 
de prova de sua participação no crime, ainda assim o demite 
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No caso, a demissão foi arbitrária, embora coberta, 
superficialmente, pela afirmação de ter sido por justa causa. 
O voto condutor do acórdão contém lições preciosas:   
É certo que não constitui ato ilícito absoluto 'a queixa dada à 
Polícia atribuindo a alguém determinado crime, a não ser 
que se prove a má-fé do queixoso, ou culpa sua'. Mas 
configura-se esta, 'se o denunciante, embora sem agir com 
má-fé, procedeu com imprudência, acusando com 
leviandade (Carvalho Santos, Código Civil Brasileiro 
Interpretado, 4ª ed., Rio de Janeiro, São Paulo, Freitas 
Bastos, 1953, v. III/365 e 366). 
Foi o que sucedeu no caso onde, apresentando-se como 
vítima, a ré deu causa à instauração do inquérito e, por imputação 
leviana, ao indiciamento do autor, cujo nome só poderia ter sido por ela 
ventilado, como o admite a contestação mesma, na tentativa de aliviar-se 
do receio de denunciação caluniosa (cf. fls. 25, in fine, e 26). E a 
leviandade vem de não ter elemento nenhum capaz de suportar a 
referência a quem, no dia dos fatos, sequer havia comparecido ao local 
onde se deram. 
Mas o ilícito, tal como se apresenta na sua particular inteireza, 
não estaria de todo caracterizado, diante do arquivamento do inquérito 
em relação ao autor, por absoluta carência de prova (fls. 14 e 20), não 
fosse o ato concomitante de o haver despedido por justa causa, na mera 
suposição de que fora cúmplice do furto. Porque, como onerada, não 
alegou nem provou outra causa do despedimento, aquela era de 
presumir-se e, como tal, fez-se conhecida de terceiros, reduplicando o 
sentimento de vergonha do empregado inocente. 
Está, aí, no sofrimento injusto e grave, que lhe adveio da 
subentendida acusação falsa de comportamento criminoso, a qual 
transpirou, como título jurídico da resilição do contrato de trabalho, o 
dano moral, suscetível de restituição pecuniária, ou seja, 'o que a dor 
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Direito Privado, 3ª ed., 2ª reimpressão, São Paulo, RT, 1984, t. XXVI/32, 
§ 3.108, n° 2). “Por ser dor e dano, nem precisava que tivesse 
transpirado.”  
Mais adiante, conclui o voto em questão:  
A ré podia demitir. O que não podia, sem lesão ao 
sentimento íntimo de honra do humilde trabalhador, era 
fazê-lo por justa causa, corporificada em imputação falsa da 
prática de crime, ainda que sob o expediente astucioso, mas 
inútil, de a não desvelar em documento. Para indenizar-se, 
escusava que a vítima desse prova de repercussão 
econômica do ilícito, cujo dano é apenas moral e reparável. 
Sob a Constituição anterior, o egrégio STF já assentara, com 
base no art. 159 do CC, a indenizabilidade do dano só moral 
(cf. RE 109.233, RTJ 119/433, e RE 105.157, RTJ 
115/1.383/1.386), sob fundamento de que 'não se trata de 
pecunia doloris ou pretium doloris, que se não pode avaliar e 
apagar, mas satisfação de ordem moral, que não ressarce 
prejuízos e danos e abalos e tribulações irressarcíveis, mas 
representa a consagração e o reconhecimento, pelo direito, 
do valor e importância desse bem, que se deve proteger 
tanto quanto, senão mais que os bens materiais e interesses 
que a lei protege’ (do voto do Min. rel. Oscar Corrêa, no 
RE 97.097, RTJ 108/94. E, ainda, desta Câmara, AP. 
131.663-1 e 138.911-1).  
A Constituição da República é, hoje, expressa, no garantir a 
indenizabilidade da lesão moral (art. 5º, X). E seu valor é arbitrável (art. 
1.533 do CC), mediante a estimativa prudencial que leve em conta a 
necessidade de, com a quantia, satisfazer a dor da vítima e dissuadir, de 
igual e novo atentado, o autor da ofensa, como o proclamou esta Câmara 
(cf. Ap. 143.413-1).” (O Dano Moral e sua Interpretação Jurisprudencial, 
de Luiz Antonio Rizzatto Nunes e Mirela D'Angelo Caldeira, pp. 567/569, 
São Paulo, Saraiva). 
O acórdão, como visto, contém razões que apresentam 
harmonização completa com as novas configurações do nosso 
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A observação a ser feita é no sentido de que, sob a roupagem 
de demissão por justa causa, o empregador cometeu um ato arbitrário. O 
mesmo podia ter acontecido sob o pálio da demissão sem justa causa. O 
que importa é a investigação da motivação do ato de despedida, em seu 
âmago, em sua essência. 
O dano moral, na espécie, apresentou-se como devidamente 
consumado. 
Uma outra decisão, esta do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul, merece ser citada. 
Trata-se da proferida na Ap. 596.100.586- 5ª C, j. 14.11.96, 
rel. Des. Araken de Assis, com ementa seguinte: 
O comunicado à praça que certo empregado foi demitido e 
que a empresa não se responsabiliza por seus atos, quando 
a despedida foi ato rotineiro e sem motivo extraordinário ou 
especial, constitui ato ilícito, porque causa dano à imagem 
profissional das relações públicas. O dano moral deve ser 
fixado considerando a necessidade de punir o ofensor e 
evitar que repita seu comportamento (O Dano Moral e sua 
Interpretação Jurisprudencial, de Luiz Antonio Rizzatto 
Nunes e Mirela D'Angelo Caldeira, pg. 570, Ed. 
Saraiva). 
13. Indenização por Adesão de Demissão Voluntária 
Não há dano sofrido pelo empregado ou pelo funcionário 
público quando, voluntariamente, concorda em ser demitido, para tanto 
recebendo uma indenização. Essa recompensa decorre de ato lícito 
praticado pelo empregador ou pelo Poder Público, sem ter qualquer 
vinculação com dano material ou dano moral. 
A adesão ao plano é uma opção manifestada, de forma livre, 
pelo agente. Em face dessa atitude, recebe valores fixados em lei e que 
passam a integrar o seu patrimônio. Esses valores, contudo, não são 
considerados vencimentos, lucros, vantagens tributáveis, renda. Eles têm 
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contribuir para que, enquanto o demitido não conseguir uma outra 
atividade lucrativa, tenha condições de manter o status  quo de então. 
As afirmações supras mudam de configuração se ocorrer uma 
adesão a qualquer plano de demissão voluntária de modo coercitivo, por 
perseguição ou com circunstâncias que importem em considerar-se não 
ser possível exigir-se outra conduta do empregado ou do servidor, senão 
a de concordar em aderir. Provados esses fatos, a repercussão econômica 
gerada pela adesão passa ser considerada como causa de indenização por 
dano moral, além de outras tipificações que podem tomar. 
14. Pessoas Jurídicas e Dano Moral 
A doutrina e a jurisprudência, durante muito tempo, 
debateram se as pessoas jurídicas eram sujeitos passivos de dano moral. 
Na atualidade, o direito das pessoas jurídicas à reparação por 
dano moral foi bem examinado por Rui Stoco, Responsabilidade Civil e sua 
Interpretação Jurisprudencial, São Paulo, RT, p. 564. O autor, após fazer 
um relato das posições divergentes existentes na doutrina, explicita: 
De tudo se conclui que não se pode excluir, de plano, as 
pessoas jurídicas da reparabilidade por dano moral. A 
solução está em se identificar a existência de um dano 
puramente moral que mereça indenização nesse plano. E tal 
identificação só se fará no exame de cada caso concreto. 
Comungo com esse posicionamento. Recebo, do mesmo modo 
que recebeu o referido autor, a influência da corrente que afirma, entre 
outros exemplos, que “ninguém poderá negar que o protesto indevido de 
um título de crédito, sacado contra uma empresa e já pago, não traduza 
ofensa à imagem e ao bom nome do estabelecimento”, bem como, que 
“Não se pode negar que a honra e a imagem estão intimamente ligadas 
ao bom nome das pessoas (sejam físicas ou jurídicas), ao conceito que 
projetam exteriormente” (citações encontradas na obra de Rui Stoco, já 
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Um levantamento dos pronunciamentos jurisprudenciais a 
respeito está na obra de Rui Stoco. Destaco, entre as ementas 
classificadas pelo autor, as seguintes: 
a) Pelo reconhecimento do direito da pessoa jurídica a ser 
indenizado por dano moral: 
Possuindo a pessoa jurídica legítimo interesse de ordem 
imaterial, faz jus à indenização por dano moral, assegurado 
no art. 5°, X, da Carta Magna, em decorrência do protesto 
de título efetivo posteriormente à quitação da dívida, por 
acarretar abalo de seu conceito no mercado em que atua 
(TACSP – 6ª C. - Ap. - Rel. Baía Borges - j. 26.05.94 -
RT 716/270). 
A pessoa jurídica pode, sem qualquer dúvida, sofrer ofensa 
ao seu bom nome, fama, prestígio e reputação comercial ou 
social, não se lhe podendo afastar a garantia do art. 5°, V e 
X, da CF. Pode, portanto, pleitear indenização por dano 
moral, sendo desnecessária a consumação do prejuízo como 
requisito para reparação do protesto indevido do título de 
crédito (1º TACSP – 4ª Ca - Ap. Rel. Paulo Roberto 
Santana - j. 22.3.95 - RT 725/241).  
No Brasil, está hoje assegurada constitucionalmente a 
indenização do dano moral à pessoa (art. 5°, X CF). O 
mesmo dano moral é reparável através da ação de 
indenização, avaliado o prejuízo por arbitramento (STJ – 4ª 
C. Resp. 60.033-MG Rel. Ruy Rosado de Aguiar - j. 
9.8.95 - RT 127/123). 
Merece, pelo conteúdo jurídico apresentado, transcrever o 
inteiro teor do voto condutor do acórdão em destaque: 
Quando se trata de pessoa jurídica, o tema da ofensa à 
honra propõe uma distinção inicial: a honra subjetiva, 
inerente à pessoa física, que está no psiquismo de cada um 
e pode ser ofendida com atos que atinjam a sua dignidade, 
respeito próprio, auto-estima etc, causadores de dor, 
humilhação, vexame; a honra objetiva, externa ao sujeito, 
que consiste no respeito, admiração, apreço, consideração 
que os outros dispensam à pessoa. Por isso se dizer ser a 
injúria um ataque à honra subjetiva, à dignidade da pessoa, 
enquanto que a difamação é ofensa à reputação que o 
ofendido goza no âmbito social onde vive. A pessoa jurídica, 
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emoção e dor, estando por isso desprovida de honra 
subjetiva e imune à injúria. Pode padecer, porém, de ataque 
à honra objetiva, pois goza de uma reputação junto a 
terceiros, passível de ficar abalada por atos que afetam o 
seu bom nome no mundo civil ou comercial onde atua. Esta 
ofensa pode ter seu efeito limitado à diminuição do conceito 
público de que goza no seio da comunidade, sem 
repercussão direta e imediata sobre o seu patrimônio. 
Assim, embora a lição em sentido contrário de ilustres 
doutores (Horácio Roitman e Ramom Daniel Pizarro, El Dano 
Moral y La Persona Jurídica, RDPC, p. 215) trata-se de 
verdadeiro dano extrapatrimonial, que existe e pode ser 
mensurado através de arbitramento. É certo, que, além 
disso, o dano a reputação da pessoa jurídica pode causar-lhe 
dano patrimonial, através de abalo de crédito, perda efetiva 
de chances de negócios e celebração de contratos, 
diminuição de clientela etc, donde concluo que as duas 
espécies de danos podem ser cumulativas, não excludentes. 
Pierre Kayser, no seu clássico trabalho sobre os direitos da 
personalidade, observou: 
'As pessoas morais são também investidas de direitos 
análogos aos direitos de personalidade. Elas são somente 
privadas do direitos cuja existência está ligada 
necessariamente à personalidade humana' (Revue 
Trimestrielle de Droit Civil, 1971, v. 69, p. 445). E a 
moderna doutrina francesa recomenda a utilização da via 
indenizatória para a sua proteção: 'A proteção dos atributos 
morais da personalidade para a propositura da ação de 
responsabilidade não está reservada somente às pessoas 
físicas. Aos grupos personalizados tem sido admitido o uso 
dessa via para proteger seu direito ao nome ou para obter a 
condenação de autores de propostas escritas ou atos 
tendentes à ruína de sua reputação. A pessoa moral pode 
mesmo reivindicar a proteção, senão de sua vida privada, ao 
menos do segredo dos negócios' (Traité de Droit Civil, Viney, 
Les Obligations, La responsabilité, 1982, vol. II, p. 321). 
No Brasil, está hoje assegurada constitucionalmente a 
indenizabilidade do dano moral à pessoa (art. 5º, X, da CF). 
Para dar efetiva aplicação ao preceito, pode ser utilizada a 
'regra exposta pelo art. 1.533 do CC, segundo o qual, 'nos 
casos não previstos neste capítulo, se fixará por arbitragem 
a indenização'. Esta disposição permite a indenização dos 
danos morais e constitui uma cláusula geral dessa matéria' 
(Clóvis do Couto e Silva, O Conceito de dano no Direito 
brasileiro e comparado, RT 667/7). O mesmo dano moral, de 
que pode ser vítima também a pessoa jurídica, é reparável 
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Os fundamentos do voto suso transcrito são suficientes para o 
acatamento da tese de que a pessoa jurídica tem direito a ser indenizada 
por dano moral à sua honra objetiva. 
b) Há decisões isoladas optando pelo reconhecimento da 
inexistência do direito das pessoas jurídicas serem indenizadas por dano 
moral. Cito, por exemplo, a seguinte:  
A pessoa jurídica não pode ser sujeito passivo de dano 
moral. O elemento característico do dano moral é a dor em 
sentido mais amplo, abrangendo todos os sofrimentos físicos 
ou morais, só possível de ser verificada nas pessoas físicas. 
O ataque injusto ao conceito da pessoa jurídica só é de ser 
reparado na medida em que ocasiona prejuízo de ordem 
patrimonial. (TJRJ – 4º Gr. CS - EmbsInfrs. - Rel. Miguel 
Pachá - j. 27.04.94 - RT 718/258).  
Em conclusão: as pessoas jurídicas podem sofrer dano moral 
quando atingidas em sua honra objetiva, gerando, portanto, direito de 
indenização, quer haja ou não repercussão econômica. 
 15. Conceito de Indenização 
O vocábulo indenização, no mundo jurídico, tem a significação 
de reparar, recompensar, retribuir. É o meio através do qual, de forma 
concreta, alguém recompõe monetariamente prejuízos que provocou, quer 
por ato lícito, quer por ato ilícito. 
A sua finalidade é de restaurar o patrimônio da pessoa daquilo 
que dele foi retirado em razão dos danos sofridos. 'Em qualquer aspecto 
em que se apresente, constituindo um direito, que deve ser atendido por 
que, correlatamente, se colocou na posição de cumpri-lo, corresponde 
sempre a uma compensação de caráter monetário, a ser atribuída ao 
patrimônio da pessoa' (De Plácido e Silva, Vocabulário Jurídico, p. 425). 
O valor recebido por uma pessoa, a título de indenização, não 
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patrimonial. Isso não importa. Há outros fatores econômicos que 
determinam aumento patrimonial e que não se caracterizam como renda. 
A indenização é fundada, em regra, conforme observa De 
Plácido e Silva, bem como outros autores, em 
despesas ou adiantamentos feitos por uma pessoa em 
proveito próprio ou negócios alheios, em virtude do que se 
gera o direito de reembolso ou restituição e o dever de 
pagá-las, ou na compensação ou recompensa por serviços 
prestados, a mando ou em benefício da pessoa, que os deve 
pagar ou na reparação pecuniária de danos ou prejuízos 
decorrentes de fato ilícito, ou seja, do fato de alguém, em 
que se registre dolo, simulação fraudulenta ou culpa, do qual 
decorra diminuição ou desfalque ao patrimônio do 
prejudicado (De Plácido e Silva, ob. cit, p. 425). 
Por assim ser, a indenização é meio integrativo do patrimônio 
de alguém que foi desfalcado ou diminuído. Ela decorre de um fato com 
capacidade de produzir tais efeitos, sem que o credor tenha para tanto 
contribuído por ação ou omissão. 
16. Fundamento do Direito à Indenização 
O fundamento jurídico do direito à indenização é que a 
ninguém é dado o direito de provocar, de modo lícito, culposo ou doloso, 
prejuízo ao patrimônio material ou imaterial de outrem. 
O patrimônio, em seu sentido jurídico, é o conjunto de bens, 
de direitos e obrigações, com reflexos econômicos, possuídos por uma 
pessoa. Ele constitui-se em uma universalidade de elementos que podem 
ser avaliados em dinheiro. A idéia de patrimônio está sempre ligada à de 
pessoa, pelo que muitos doutrinadores chegaram a considerá-lo como 
sendo um prolongamento da personalidade. Entre os que defendem essa 
característica do patrimônio está Planiol. 
Quando se afirma que a indenização tem por finalidade 
específica recompor o patrimônio de alguém, por ter sido desfalcado ou 
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líquido. Isto é, aquele que resulta do saldo apurado entre o ativo e passivo 
de uma pessoa: o conjunto de bens e direitos diminuído das obrigações 
assumidas. 
O direito guarda o patrimônio material e imaterial de quem o 
detém, não permitindo que alguém o atinja. Nesse aspecto está o 
fundamento do direito à indenização: fazer com que o patrimônio seja 
restaurado e mantido em sua característica presente no momento em que 
o dano o atingiu. 
17. Definição de Indenização. Critérios Adotados 
Em regra, a definição de indenização não varia. Um só critério 
é seguido para conceituá-la: o de que tenha havido prejuízo ao patrimônio 
material ou imaterial do indivíduo, por ter sido atingido pelo dano. Pouco 
importa a espécie de dano: material ou moral. 
As várias circunstâncias que podem motivar o direito da 
entrega da indenização não altera a sua definição. Ela é uma só, conforme 
já exposto, e vincula-se, unicamente, a intenção de prejudicar, quer de 
modo voluntário ou não. 
18. Natureza do Dano. Influência na Definição da Indenização 
A natureza do dano não influi no que se entende, no ambiente 
jurídico, por indenização. O dano material e o dano moral puro ou impuro 
geram o direito à indenização como ela é concebida: compensar o prejuízo 
que foi provocado, visando, somente, a recomposição patrimonial de 
modo direto, no caso do dano material, ou reparar, por via de quantia 
financeira, a dor, o sofrimento, a angústia, o ataque a honra em caso de 
dano moral, com extensão aos casos desse dano moral ter repercussão 
financeira. 
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A indenização trabalhista assegurada pela lei específica tem 
sido tratada pelos doutrinadores com a mesma concepção que ela tem no 
Direito Civil: é uma forma de ressarcimento feito por uma pessoa em 
virtude de prejuízo causado a outrem. Em outras palavras, ela vem a ser  
um pagamento realizado pelo empregador ao empregado 
quando este é demitido sem justa causa, visando 
recompensá-lo da perda do emprego e devendo 
corresponder ao tempo de serviço prestado ao empregador 
(Sérgio Pinto Martins, Direito do Trabalho, 2ª edição, São 
Paulo, Malheiros, p. 343). 
A natureza jurídica da indenização trabalhista é explicada por 
várias teorias: a teoria do abuso de direito, do crédito , do risco, do 
salário diferido, do premio, da pena, do dano, entre outras menos 
importantes, conforme registro feito por Sérgio Pinto Martins, ob. cit. p. 
344. Este autor, após analisar, de forma sintética, os elementos 
constitutivos de cada teoria, conclui afirmando:  
O fundamento da indenização é o fato de o empregado 
perder o emprego e a contagem do tempo de serviço na 
empresa. Não se trata de um dano causado ao empregado, 
como já vimos, nem de abuso de direito, pois o empregador 
exercita um direito previsto em lei, que apenas ampara o 
empregado com uma compensação pela despedida abrupta 
em função do seu tempo de serviço. 
Como visto, essa indenização trabalhista não é renda obtida 
pelo empregado, não é reposição de dano sofrido ao seu patrimônio por 
dano material. Ela caracteriza-se por uma compensação em decorrência 
de um ato praticado pelo empregador, tudo regulado por lei, visando 
resguardar para o empregado um estado de sobrevivência financeira 
durante o desemprego ou premiá-lo após longos anos de serviços 
prestados. 
As indenizações trabalhistas estão classificadas por Aluysio 
Mendonça Sampaio (Dicionário de Direito do Trabalho, 4ª ed., fls. 208 e 
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a) Indenização Adicional na Dispensa sem Justa Causa - Diz-
se da indenização instituída pela revogada Lei n. 7.708/79 
(art. 9º), devida ao empregado dispensado sem justa causa, 
no período de trinta dias que antecede a data do reajuste 
salarial, e equivalente a um salário mensal. 
b) Indenização Compensatória - Expressão adotada no art. 
7º, 1, da Constituição Federal de 1988, para designar o 
pagamento ao empregado despedido, apesar da proteção 
assegurada na mesma norma contra a dispensa arbitrária. A 
indenização compensatória abarca tanto a indenização por 
tempo de serviço prevista na CLT, quanto ao sistema 
instituído pela Lei do FGTS. Enquanto não se promulgar lei 
complementar, a referida proteção e a indenização 
compensatória sujeitam-se ao disposto no art. 10, das 
disposições constitucionais transitórias, elevando-se o valor 
da indenização devida para quatro vezes a porcentagem 
prevista na Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966. 
c) Indenização por Tempo de Serviço - .............................. 
A indenização trabalhista, qualquer que seja o tipo, tem 
sempre finalidade compensatória. Não tem, portanto, caráter de 
vencimento complementar, não é renda e nem reposição patrimonial. 
20. Indenização pela Adesão aos Planos de Demissão 
Voluntária 
O Superior Tribunal de Justiça, pelas 1ª e 2ª Turmas 
integrantes da 1ª Seção, firmou entendimento de que as verbas pagas por 
demissões voluntárias têm natureza indenizatória. Entre inúmeras 
decisões, registro a ementa do REsp 161393-PR, em que foi relator o 
eminente Ministro Peçanha Martins:  
Tributário - Imposto de Renda PIDV - Tributação Indevida - 
Lei 9.468/97 - Precedentes 1. As verbas pagas em 
decorrência do programa de incentivo às demissões 
voluntárias têm natureza indenizatória, por isso que sobre 
elas não incide o imposto de renda. 
2. Recurso especial não conhecido dada a aplicação da 
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 A pacificação do entendimento sobre o assunto gerou a 
Súmula n° 215: A indenização recebida pela adesão a 
programa de incentivo à demissão voluntária não está 
sujeita à incidência do imposto de renda. 
Essa indenização foi classificada, portanto, como sendo de 
natureza compensatória, não constituindo-se uma renda para o credor. 
21. Indenização por Dano Moral - Pessoa Jurídica. Dano Moral 
Puro ou com Repercussão Econômica 
O tema já foi tratado anteriormente. Ver item 15. 
Reconhecendo-se a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito passivo de 
dano moral puro ou impuro, em conseqüência, ela tem direito à 
indenização que for apurada. Pouco importa, conforme já assinalado, que 
o dano moral tenha ou não repercussão econômica ou que seja puro. Em 
qualquer situação ela tem direito, desde que ocorrente o dano moral, a 
receber a verba indenizatória. 
22. Lucro Cessante 
No item 11 foi analisado o conceito de lucro cessante. 
Afirmou-se que ele caracteriza-se por lucro certo que alguém deixou de 
concretizar, em decorrência do dano praticado por outrem. A verba paga a 
título de lucro cessante não é indenização. É o pagamento de uma renda 
que deixou de ser obtida pelo credor. O que ocorre é a substituição do 
agente devedor. Se os fatos geradores do lucro tiverem ocorrido, o 
exercício da atividade profissional, o agente devedor seria o que 
posicionou-se na relação jurídica concretizada, de modo material e 
efetivo. Tendo esse fato gerador sido impedido de concretização pela ação 
de um terceiro, esse terceiro passa a responder, monetariamente, pelo 
resultado daquela operação, mesmo que ela não tenha ocorrido. 
Nessa situação, tem-se, perante a questão da indenização em 
geral, uma configuração diferente. Enquanto aquela, em várias de suas 
formas, é uma compensação, a execução do lucro cessante passa a ser 
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tratamento tributário, portanto, do lucro cessante passa a ser o de receita 
obtida por alguém. 
23. Regime Tributário da Indenização 
De tudo quanto já foi exposto, pode-se afirmar que o regime 
tributário da indenização é de natureza complexa. Tratando-se de 
indenização a título de recompensa por rescisão trabalhista, por demissão 
voluntária, por dano moral de qualquer natureza, a título de recomposição 
patrimonial, não há que se falar em hipótese de incidência de qualquer 
tributo, por inexistir qualquer legislação impondo a exigência de tal 
exação. 
A relação jurídica ocorre, porém, sem ser alcançada pela 
norma tributária. A homenagem ao princípio da legalidade é absoluta em 
tais situações, sendo impossível adotar-se qualquer tipo de interpretação 
para impor responsabilidade ao sujeito beneficiado pela indenização. 
  Não aplica-se essa configuração quando a verba paga, 
mesmo a título de indenização, corresponde a lucro cessante. Este não é 
uma recompensa por desfalque patrimonial ou por sofrimento sofrido pelo 
credor. É a concretização de um lucro, embora obtido por caminhos 
coercitivos judiciais e legais. Esse lucro é uma receita que deverá ser 
submetida ao controle da fiscalização tributária e apurado, de acordo com 
a legislação vigente, se há saldo tributável ou não. 
24. Indenização e Imposto de Renda. Natureza do Dano 
Não incide imposto de renda sobre o valor da indenização 
pago a terceiro. Essa ausência de incidência não depende da natureza do 
dano a ser reparado. Qualquer espécie de dano (material, moral puro ou 
impuro, por ato legal ou ilegal) indenizado, o valor concretizado como 
ressarcimento está livre da incidência de imposto de renda. A prática do 
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pagamento da indenização também não é renda, não sendo, portanto, 
fato gerador desse imposto. 
Há situações específicas retratadas no ambiente das relações 
jurídicas que merecem ser analisadas com o máximo de cuidado, 
aplicando-se interpretação com base nos princípios acima defendidos. 
Destaco alguns casos para debate. 
Há de ser considerada como rendimento tributável a parcela 
de remuneração de assalariado que, por força de lei, é chamada de 
indenização? A lei estadual ou municipal pode impor essa conceituação? 
Investigo essa situação tendo a Lei n° 7.713, de 1988, como 
fonte de consulta. A referida lei, em seu art. 3°, determina que  
constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e 
pensões recebidas em dinheiro e demais proventos de 
qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos 
patrimoniais não correspondentes aos rendimentos 
declarados.  
Mais adiante, o art. 6°, da mencionada lei, explicita quais são 
os rendimentos que estão isentos do imposto de renda, não fazendo 
qualquer referência aos fenômenos geradores de indenização. 
Configurado esse panorama, tenho que aplicar o princípio de 
que a base de cálculo do imposto de renda (ou de qualquer outro imposto) 
só pode ser fixada por via de lei oriunda do poder competente. É o 
comando do art. 127, IV, do CTN. Se a lei não insere a “indenização”, 
qualquer que seja o seu tipo, como renda tributável, inocorrendo, 
portanto, fato gerador e base de cálculo, não pode o fisco exigir imposto 
sobre essa situação fática. 
Não prospera, a meu entendimento, a alegação de que 
somente a lei federal pode instituir ou alterar a base de cálculo do imposto 
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competência legislativa. A hipótese parece-me ser outra: é a ausência, na 
legislação federal, de considerar o fato gerador da indenização como 
renda, além de não incluir o valor recebido como sendo base de cálculo. 
Aliás, mesmo que a legislação entendesse que o valor recebido por 
indenização é sujeito ao pagamento de imposto de renda, tinha-se que 
averiguar se a realidade desse tipo de relação caracteriza renda. A 
jurisprudência, nas situações das demissões voluntárias, afastou a 
pretensão do fisco em fazer incidir imposto de renda sobre as verbas 
pagas a tal título. Não as considerou como renda, sim como uma 
compensação. 
Não é, também, o caso de se querer empregar interpretação 
extensiva ao art. 109, c/c o art. 4°, do CTN (são irrelevantes para 
qualificar a natureza jurídica específica do tributo a denominação e as 
demais características formais adotadas pela lei comum). As idéias, em tal 
campo de meditação, devem se voltar para a aplicação do princípio da 
legalidade em face da situação cristalizada pelo fato apreciado. Esse fato é 
certo, determinado: indenização não é renda. 
Essa linha de pensar tem levado ao entendimento, por 
exemplo, de que a indenização de transporte paga a servidor público da 
União não é tributável. Como sabido, essa verba indenizatória é paga em 
decorrência do art. 60 da Lei n° 8.112/90. No particular, merece se 
conferir o teor do art. 1º, inciso III, alínea “b”, da Lei n° 8.852/94, em 
combinação com o art. 7º da Lei n° 9.003/95. 
Homenageando-se as concepções jurídicas acima alinhadas, 
tem-se, também, que não incide imposto de renda na indenização paga 
por despedida ou rescisão do contrato de trabalho, e, também, as 
importâncias recebidas pelos empregados e seus dependentes nos limites 
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Nessa mesma linha de pensar, considera-se que os 
rendimentos correspondentes a indenizações reparatórias em decorrência 
de ato ilícito sofrido por alguém não sofrem, também, tributação do 
imposto de renda. 
Essas verbas são pagas em decorrência de prejuízos físicos ou 
materiais sofridos por alguém, por ato ilícito praticado por terceiros. Essas 
indenizações, conforme já afirmado, visam à reparação do patrimônio 
danificado ou destruído. 
Em regra, tais indenizações por ato ilícito podem ser: 
a) por ato material danificador ou destruidor que a doutrina 
considera como sendo um dano emergente; 
b) os valores pagos a tal título visam exclusivamente repor o 
bem destruído ou a reparar o bem danificado, de acordo com a 
condenação judicial emitida ou transação efetuada pelas partes; 
c) a título de reparação por invalidez ou morte; 
d) para cobrir despesas médicas, hospitalares necessárias ao 
restabelecimento da vítima. 
Essas situações estão, todas elas, fora do campo de incidência 
do imposto de renda. 
Tem-se, ainda, discutido se incide imposto de renda na 
indenização recebida pelo locador, em decorrência de danos causados no 
imóvel locado. Entendo que não. É, também, uma forma de compensação, 
de recomposição patrimonial, sem qualquer caráter de renda. 
São inúmeras, portanto, as situações geradoras de 
indenização e que estão fora do alcance da imposição tributária. Não há 
espaço, em trabalho da natureza como o desenvolvido, com limite de 
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atente-se para as questões suscitadas e para a necessidade de, em 
homenagem ao princípio da legalidade, afastar-se as pretensões do fisco 
em alargar o campo da incidência do imposto de renda sobre fatos 
estranhos à vontade do legislador. 
25. Indenização Recebida por Pessoa Jurídica. Receita ou 
Faturamento para Fins Tributários? 
A indenização recebida por pessoa jurídica por dano que lhe foi 
provocado não é receita, nem faturamento. É recomposição patrimonial ou 
compensação por ataque à sua honra objetiva, portanto, sem qualquer 
incidência de imposto de renda. Não é receita porque não origina-se das 
atividades normais da empresa. Não são valores recebidos, de modo 
direto ou indireto, em decorrência dos seus objetivos. Não é faturamento 
porque não tem qualquer característica comercial, não é transação comum 
da empresa. O fato da indenização ser recebida pela pessoa jurídica não 
muda a sua característica. Ela é a mesma quando tal indenização é 
recebida por pessoa física. 
Lança-se a indenização na escrita contábil da empresa a título 
de recomposição patrimonial ou de compensação, tão-somente, 
explicitando-se a sua origem e os motivos que a geraram. Cabe ao fisco, 
apenas, comprovar a sua existência, compatibilizando-a com a realidade e 
aceitá-la como fora do campo de tributação. 
26. Indenização Recebida em Dinheiro e em Títulos da Dívida 
Agrária. Juros dos TDAs 
Não concebo, para fins tributários, qualquer diferença entre a 
indenização recebida em dinheiro e a recebida em títulos da dívida 
agrária. Ambas têm as mesmas finalidades: recompor o patrimônio. O que 
ocorre é que a indenização paga em títulos da dívida agrária só será 
concretizada no curso do tempo. Ambas não recebem a incidência do 
imposto de renda. Se ao contrário acontecesse haveria ferimento ao 
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os rendimentos gerados por tais verbas indenizatórias ou quando elas são 
transferidas a terceiros. Descaracteriza-se, aí, a sua finalidade, dando 
lugar para um outro tipo de transação. Exemplifico: no caso do TDA ser 
negociado no mercado, o adquirente não mais goza da não incidência de 
imposto ao comercializá-lo. O mesmo ocorre com os juros percebidos dos 
TDAs e os decorrentes de aplicações financeiras do produto das 
indenizações. São novas fisionomias transacionais e geradores de fatos 
sobre os quais há incidência de imposto. 
27. Indenização paga por Pessoa Jurídica. Natureza do Dano. 
Características 
A indenização paga por pessoa jurídica é um desembolso 
proveniente de um ato por ela provocado, quer de forma lícita, quer de 
forma ilícita. Se decorrente da sua atividade normal deve ser considerada 
como despesa: a indenização paga por rescisão contratual. É um ato 
permitido por lei. Se, porém, decorre de um ato ilícito da responsabilidade 
da pessoa jurídica não deve ser considerado como despesa. É uma 
circunstância estranha a sua atividade e, portanto, não beneficiada com a 
caracterização de despesa para fins de imposto de renda. É um prejuízo 
anormal sofrido pela empresa, representativo de desfalque patrimonial, 
sem conseqüências tributárias. Em nada influencia, no caso de ato ilícito, 
a natureza do dano reparado. Essa interpretação aplica-se tanto ao dano 
material, como ao dano moral puro ou impuro. Sei que a questão tem o 
condão de gerar inúmeras controvérsias.  
Apego-me, apenas, a princípios de lógica jurídica para 
determinar a conclusão assumida, especialmente, porque há silêncio 
legislativo a respeito, ao meu entender. 
28. Conclusões 
O presente trabalho, em face dos palpitantes temas que foram 
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Mesmo assim, as investigações sobre os assuntos abordados não foram 
esgotadas, por muito existir, ainda, a ser examinado. 
Em sede de conclusão, passo a registrar, apenas, algumas 
posições sobre os vários aspectos debatidos. 
No trato do campo de responsabilidade civil, do dano moral e 
de outras causas geradoras de indenização e do seu regime tributário, 
torna-se obrigatório examinar-se: 
1. As Súmulas do STF e do STJ abaixo enumeradas:  
a)STF - 
a.1 - Súmula 28: “O estabelecimento bancário é responsável 
pelo pagamento de cheque falso, ressalvadas as hipóteses de culpa 
exclusiva ou concorrente do correntista.” 
a.2 - Súmula 161 - “A responsabilidade contratual do 
transportador, pelo acidente com o pagamento, não é ilidida por culpa de 
terceiro, contra o qual tem ação regressiva.” 
a.3 - Súmula 188: “O segurador tem ação regressiva contra o 
causador do dano, pelo que efetivamente pagou, até o limite previsto no 
contrato de seguro.” 
a.4 - Súmula 229: “A indenização acidentária não exclui a do 
direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador.”  
a.5 - Súmula 341: “É presumida a culpa do patrão ou 
comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.” 
a.6 - Súmula 490 - “A pensão correspondente à indenização 
oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com base no salário 
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a.7 - Súmula 491: “É indenizável o acidente que causa a 
morte de filho menor, ainda que não exerça trabalho remunerado.”  
a.8 - Súmula 492 - “A empresa locadora de veículos responde 
civil e solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a 
terceiro, no uso do carro locado.” 
a.9 - Súmula 493 - “O valor da indenização, se consistente em 
prestações periódicas e sucessivas, compreenderá, para que se mantenha 
inalterável na sua fixação, parcelas compensatórias do imposto de renda, 
incidente sobre os juros do capital gravado ou caucionado, nos termos dos 
arts. 911 e 912, do Código de Processo Civil”. (Nota: arts. do Código de 
1939). 
a. 10 - Súmula 562 - “Na indenização por danos materiais 
decorrentes de ato ilícito, cabe a atualização de seu valor, utilizando-se, 
para esse fim, dentre outros critérios, dos índices de correção monetária.” 
b) Do STJ: 
b.1 - Súmula 37: “São cumuláveis as indenizações por dano 
material e dano moral oriundos do mesmo fato.” 
b.2 - Súmula 39: “Prescreve em vinte anos a ação para haver 
indenização, por responsabilidade civil, de sociedade de economia mista.” 
b.3 - Súmula 43: “Incide correção monetária sobre dívida por 
ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.”  
b.4 - Súmula 54: “Os juros moratórios fluem a partir do 
evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.”  
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b.6 - Súmula 109: “O reconhecimento do direito à 
indenização, por falta de mercadoria importada via marítima, independe 
de vistoria.”  
b.7 - Súmula 124: “O pagamento de férias não gozadas por 
necessidade do serviço não está sujeito a incidência do imposto de renda” 
b.8 - Súmula 130: “A empresa responde, perante o cliente, 
pela reparação do dano ou furto de veículo ocorridos em seu 
estacionamento.” 
b.9 - Súmula 132: “A ausência de registro de transferência 
não implica a responsabilidade do antigo proprietário por dano resultante 
de acidente que envolva o veículo alienado.”  
b.10 - Súmula 135: “O pagamento de licença-prêmio não 
gozada por necessidade do serviço não esta sujeito ao imposto de renda”. 
b.11 - Súmula 143: “Prescreve em cinco anos a ação de 
perdas e danos pelo uso de marca comercial”. 
b.12 - Súmula 145: “No transporte desinteressado, de simples 
cortesia, o transportador só será civilmente responsável por danos 
causados ao transportado quando incorrer em dolo ou culpa grave.” 
b.13 - Súmula 221: “São civilmente responsáveis pelo 
ressarcimento de dano, decorrente de publicação pela imprensa, tanto o 
autor do escrito quanto o proprietário do veículo de divulgação.”  
b.14 - Súmula 227: “A pessoa jurídica pode sofrer dano 
moral.” 
2. Os ensinamentos de Rubens Gomes de Sousa, Compêndio 
de Legislação Tributária, p. 203, citado por Luiz Mélega em As 
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Não Incidência do Imposto sobre a Renda, LTr - Suplemento Tributário, 
1998, Ano 34 - 066/98, p. 344. Disse Luiz Mélega:  
Nunca seria demais repetir aqui o ensinamento do sempre 
lembrado mestre Rubens Gomes de Sousa, o mais eminente 
autor do Projeto que se converteu no Código Tributário 
Nacional e a quem muito deve a evolução da doutrina do 
direito tributário e o aperfeiçoamento da respectiva 
legislação. Escreveu o sábio Professor, no seu Compêndio de 
Legislação Tributária, pp. 203 e seguintes, que o conceito 
tributário de renda está baseado na distinção entre renda e 
patrimônio, este considerado como o montante da riqueza 
possuída por um indivíduo em um determinado momento, e 
aquela como o aumento ou acréscimo do patrimônio, 
verificado entre dois momentos quaisquer do tempo. Desse 
conceito decorre que uma determinada soma de riqueza 
para constituir renda deve reunir, simultaneamente, os três 
requisitos seguintes: a) porvir de uma fonte patrimonial 
determinada e já pertencente ao próprio indivíduo que seja 
titular de renda; b) ser periódica, isto é, capaz de se 
reproduzir de tempos em tempos; c) ser proveniente de uma 
exploração do patrimônio pelo titular da renda, vale dizer, do 
exercício de uma atividade que tenha por objeto fazer com 
que o patrimônio produza renda. 
3. A lição de Ricardo Mariz de Oliveira, Repertório IOB de 
Jurisprudência, 16/98, p. 340:  
É por isso que as indenizações de perdas e danos não são 
rendas tributáveis, nem integram a base de cálculo do 
imposto, uma vez que elas simplesmente representam 
reposição de valores que já estavam integrados ao 
patrimônio do contribuinte desde antes do respectivo 
pagamento, não significando, portanto, aumento desse 
patrimônio. 
4. O posicionamento de Roque Carrazza, Curso de Direito 
Constitucional Tributário, 4ª ed., Malheiros, nota 39, pp. 377, 1993: 
... indenizações não são rendimentos. Elas apenas 
recompõem o patrimônio das pessoas. Nelas, não há 
geração de rendas ou acréscimos patrimoniais (proventos) 
de qualquer espécie. Não há riquezas novas disponíveis, mas 
reparações, em pecúnia, por perdas de direitos..... (Obs. As 
lições de Ricardo Mariz de Oliveira e Roque Carrazza acima 
citadas foram referidas no trabalho de Silvana Mancini 
Karam, intitulado Reflexos Fiscais das Indenizações por 
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Repertório IOB de Jurisprudência – 1ª quinzena de nov. de 
1998, n° 21/98, p. 535 –1º Caderno, cujas conclusões passo 
a enumerar a seguir). 
5. As conclusões determinadas por Silvana Mancini Karam no 
trabalho antes citado: 
...1. a indenização por dano moral recebida por pessoa 
jurídica não pode sofrer qualquer incidência de imposto de 
renda ou qualquer outro tributo; 
2. de modo idêntico, deve ser tratada a indenização por 
dano material (inclusive com base no § 5º do artigo 70 da 
Lei n° 9.430/96), que, expressamente, exclui de tributação 
as indenizações de danos patrimoniais; 
3. ingressado na sociedade o valor indenizatório, sua 
distribuição aos sócios será isenta; 
4. o valor da indenização por dano material ou por dano 
moral, dada a sua natureza, não pode compor a base de 
cálculo do PIS, Cofins, ou da Contribuição Social Sobre o 
Lucro. 
A autora supracitada, no mesmo trabalho, noticia que:  
Não há precedentes firmes relativos à tributação ou não-
tributação da indenização por danos morais. Significa dizer 
que há grande probabilidade da Receita Federal considerar 
os valores recebidos como tributáveis pelo Imposto de 
Renda e Contribuição sobre o Lucro. Há uma decisão 
administrativa isolada da Receita Federal - aliás a única 
conhecida até então - entendendo que a indenização por 
dano moral deve ser tributada pelo Imposto de Renda 
(Decisão 242, de 29.06.98, DOU 02.09.98). Esta decisão, 
portanto, é um indício forte de que os tributos serão exigidos 
da parcela relativa à indenização por dano moral. Contudo, 
pelas razões retrotranscritas, entendemos plenamente 
defensável, junto aos Tribunais, a não-incidência de 
qualquer tributação sobre indenizações por dano material 
e/ou moral. Resta a cada um avaliar se, nestas 
circunstâncias, deve agir preventiva ou defensivamente. Isto 
é, antes ou depois de eventual lavratura do auto-de-
infração. 
Inúmeras outras manifestações legais, doutrinárias e 
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sobre o Regime Tributário das Indenizações, no campo doutrinário, 
contribuirá para aperfeiçoar essa relação jurídica, com o benefício de se 
fazer com que a aplicação do direito ao fato concreto seja feita do modo 
mais rigorosamente vinculado ao querer explícito e implícito da 
Constituição. 
Cumpre lembrar que o § 5°, do art. 184 da CF de 1988 
determina que “são isentas de impostos federais, estaduais e municipais 
as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de 
reforma agrária”. Esse dispositivo está regulado pela Lei n° 8.629, de 
25.02.1993, art. 26, ao dizer que 
são isentas de impostos federais, estaduais e municipais, 
inclusive do Distrito Federal, as operações de transferência 
de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária, bem 
como a transferência ao beneficiário do programa. 
No âmbito do Superior Tribunal de Justiça merecem registros 
os pronunciamentos que passo a destacar. 
No julgamento do Mandado de Segurança n° 732 - DF, 
relatado pelo eminente Ministro Hélio Mosimann, ficou assentado 
conforme informa a ementa que compõe o acórdão: “Ementa: Mandado 
de segurança. Títulos da dívida agrária. Reajuste. Artigo 184 da 
Constituição Federal e artigos 9° e 10 da Lei n° 7.738, de 1989. 
Ilegalidade de portaria ministerial. Ato concreto. Princípio da justa 
indenização. Deduções indevidas, relativas aos impostos sobre a renda e 
sobre operações financeiras. 
Se o ato praticado, ao ser fixado critério de variação dos 
títulos, é de efeito concreto, provocando lesão de direito, o mandado de 
segurança não se insurge contra lei em tese. 
Estabelecendo a legislação que os Títulos da Dívida Agrária 
deveriam ser corrigidos pelo IPC, 'considerada a variação ocorrida a partir 
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dos impostos sobre a renda e sobre operações financeiras - importa em 
violação ao princípio da justa indenização” (R. Sup. Trib. Just., Brasília, 3 
(20): 99-139, abr. 1991) 
No corpo do voto condutor há expressões do teor que 
transcrevo. Razões postas pela parte impetrante: 
A própria Consultoria - Geral da República assim reconhece, 
conforme ficou expresso em parecer publicado no Diário 
Oficial de 26 de fevereiro último. Diz o parecer, na sua 
ementa e no preâmbulo. 
I - 'Os Títulos da Dívida Agrária representam o pagamento 
da prévia e justa indenização na desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária (CF, art. 184). 
Por isso mesmo, improcede a pretensão de incidir, sobre 
eles, qualquer modalidade de tributo, máximo do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários. Admitir tributar TDAs seria 
admitir fraudar o princípio constitucional da justa 
indenização e, ainda, favorecer a União Federal, que, a um 
só tempo, expropriaria e reteria parcela do valor 
constitucionalmente devido em pagamento. 
II - Matéria contida nas questões já amplamente apreciadas 
e decididas no Parecer SR-45/87, aprovado pelo Presidente 
da República em 04.12.1987, e reexaminadas no Parecer n° 
CR/SA-26/88, exarado em pedido de revisão não deferido. O 
descumprimento de decisão normativa do Presidente da 
República configura quebra da hierarquia e grave ofensa à 
autoridade presidencial. 
Parecer n° CS-27 
Adoto, para os fins e efeitos do artigo 24 do Decreto n° 
92.889, de 7 de julho de 1986, o Parecer n° CR/AA-2/91, do 
eminente Consultor da República, Doutor Alexandre 
Camanho de Assis. 
A matéria, da mesma forma que a recalcitrância do Fisco, 
não são novidades para esta Consultoria-Geral, que pela 
terceira vez é chamada para redizer que os TDAs não podem 
sofrer restrição de qualquer natureza que redunde no 
desrespeito ao princípio da justa indenização.  
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...questão que já havia sido sumulada no extinto TFR (n° 
39), no sentido de não haver incidência de Imposto de 
Renda sobre indenização resultante de desapropriação; em 
segundo lugar, porque, quanto ao IOF, não se vislumbra, no 
caso, operação de crédito. A Constituição diz que o IOF 
incidirá sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos ou valores imobiliários. Na verdade, não 
há uma operação envolvendo o TDA; o TDA é instrumento 
de pagamento da indenização. Não há uma aplicação 
financeira, nem uma outra espécie de aplicação sujeita ao 
IOF. Parece-me que a lei é inteiramente contrária ao espírito 
da Constituição. 
Ao apreciar o Mandado de Segurança n. 1.016-do DF, relatado 
pelo eminente Ministro Humberto Gomes de Barros, a 1ª Seção do STJ 
assentou que: 
Ementa: Constitucional - Administrativo - Direito Cambiário - 
Títulos da Dívida Agrária - Natureza Jurídica - Correção 
Monetária - Incidência de Tributos. 
O art. 184 da Constituição Federal não foge ao cânone do 
prévio e justo ressarcimento, dominante nas 
desapropriações. O pagamento em títulos de crédito com 
justa cláusula de correção monetária corresponde a um 
pagamento prévio. 
Assim, nem mesmo ao Poder Legislativo é lícito disciplinar o 
reajuste pecuniário dos TDA de modo a que não se preserve 
o respectivo valor real. 
O TDA é um título de crédito emitido pro soluto. Pelo 
fenômeno da 'incorporação', nele se materializa a própria 
indenização pelo desapossamento. Em razão da autonomia 
cambial, o TDA equipara-se a bem móvel e como tal circula 
no comércio. Quando entrega o TDA ao expropriado, o 
Estado, ao tempo em que se considera exonerado pela 
indenização, compromete-se a resgatá-lo de qualquer 
portador ou endossatário que o apresente, sem indagar 
como ou porque se deu a transferência. Cobrar imposto do 
portador ou endossatário do TDA é desconhecer a teoria dos 
títulos de crédito e dar ensejo a que - através de deságio - a 
indenização se deteriore. (R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 





Reflexões sobre o Regime Tributário das Indenizações 
 
Registro que, atualmente, esse entendimento não é unânime 
no âmbito da 1ª Seção. No meu entender essa imunidade não alcança o 
terceiro que adquire TDA, restringindo-se ao proprietário que recebeu 
indenização pela desapropriação. 
O Colendo Supremo Tribunal Federal, em manifestação 
recente, acolheu essa posição, conforme está no Informativo 175 daquela 
Corte:  
A imunidade prevista no art. 184, § 5°, da CF ('São isentas 
de impostos federais, estaduais e municipais as operações 
de transferência de imóveis desapropriados para fins de 
reforma agrária'.) não alcança os títulos da dívida agrária 
em poder de terceiros. Com esse entendimento, a Turma, 
ponderando que a referida imunidade tem por objetivo a 
proteção do proprietário do imóvel expropriado e não se 
estende à negociação dos títulos decorrentes da 
desapropriação, conheceu de recurso extraordinário da 
União Federal e lhe deu provimento para reformar acórdão 
do STJ que estendera à empresa, terceira possuidora de 
TDAs, a imunidade do art. 184, § 5°, da CF. Precedente 
citado: RE 169.628-DF (julgado em 28.9.99, acórdão 
pendente de publicação; v. Informativo 164). RE 179.696-
DF, rel. Min. Néri da Silveira, 16.12.99. 
O Informativo 164, do STF, já havia indicado o mesmo 
posicionamento: 
A imunidade prevista no art. 184, § 5°, da CF ('São isentas 
de impostos federais, estaduais e municipais as operações 
de transferência de imóveis desapropriados para fins de 
reforma agrária'.) não alcança os títulos da dívida agrária 
em poder de terceiros. Com esse entendimento, a Turma, 
ponderando que a referida imunidade tem por objetivo a 
proteção do proprietário do imóvel expropriado e não se 
estende à negociação dos títulos decorrentes da 
desapropriação, conheceu de recurso extraordinário do 
Ministério Público Federal e deu-lhe provimento para 
reformar acórdão do STJ que estendera a empresa, terceira 
possuidora de TDAs a imunidade do art. 184, § 5°, da CF. 
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Transcrevo, também, o inteiro teor do acórdão proferido no 
Recurso Especial n° 36.476-0 - SP, relatado pelo eminente Ministro Garcia 
Vieira e assim ementado:  
Imposto de renda. Férias não gozadas indenizadas. Não 
incidência. 1. O pagamento em dinheiro das férias não 
gozadas, porque indeferidas por necessidade do serviço, não 
é produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
ambos, e também não representa acréscimo patrimonial, 
não estando, portanto, sujeitas à incidência do imposto de 
renda. 2. Recurso improvido”.  
Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. 
Srs. Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por maioria, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro César Rocha, em negar provimento ao 
recurso. 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Demócrito Reinaldo, Gomes de Barros, Milton Luiz Pereira e César Rocha. 
Brasília, 22 de novembro de 1993 (data do julgamento). Ministro Garcia 
Vieira, Presidente e Relator. 
Relatório 
O Sr. Ministro Garcia Vieira: Trata-se de mandado de 
segurança impetrado por Promotores Públicos contra a Diretora da Divisão 
de Despesa da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, visando 
afastar o recolhimento do imposto de renda na fonte sobre os valores 
referentes a indenização decorrente de férias e licença-prêmio, indeferidas 
por absoluta falta de necessidade do serviço. 
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Apreciando o feito, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo negou provimento aos recursos voluntário e oficial. 
Entendeu o Egrégio Tribunal a quo que as quantias recebidas à 
guisa de férias e licenças-prêmio em pecúnia, por configurarem 
indenizações e não rendimentos, estão constitucionalmente a salvo da 
tributação por via de IR (fls. 262/264). 
Opostos embargos de declaração, foram os mesmos rejeitados 
(fls. 270). 
Inconformada, a Fazenda do Estado de São Paulo interpôs o 
presente recurso especial, com apoio na alínea a do permissivo 
constitucional, sob alegação de violação à Lei n° 7.713/88, e artigo 43 do 
CTN. 
Sustenta, em síntese, que ao não integrar o exaustivo rol de 
isenções, não há como objetivar que as férias pagas em pecúnia não 
sejam tributadas, porque estão abrangidas pelo conceito de renda, 
universo de incidência do referido imposto, ainda mais considerando que 
as isenções hão de ser interpretadas restritivamente. 
Oferecidas contra-razões, foi o recurso admitido (fls. 
299/303), subindo os autos a este Colendo Tribunal. 
É o relatório. 
Voto 
O Sr. Ministro Garcia Vieira (Relator): Discute-se neste recurso 
especial se o imposto de renda incide ou não sobre o pagamento em 
dinheiro de férias não gozadas por interesse do serviço. 
Vários dispositivos legais, inclusive o artigo 3º, § 4°, da Lei n° 
7.713/88, e o artigo 43, incisos I e II, do CTN, são apontados como 
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Conheço do recurso com base na letra a. 
Nesta parte o recurso é admissível mas, a meu ver, não 
merece provimento. 
Compete à União instituir o imposto sobre “renda e proventos 
de qualquer natureza” (Constituição Federal, artigo 153, inciso III), e o 
pagamento de férias indeferidas por necessidade do serviço não é renda e 
nem proventos de qualquer natureza. O fato gerador do imposto de renda 
é a aquisição da disponibilidade econômica de rendas e de proventos de 
qualquer natureza. Renda é o “produto do capital, do trabalho ou da 
combinação de ambos” e proventos os “acréscimos patrimoniais” (artigo 
43, itens I e II, do CTN). 
Ora, o pagamento em dinheiro das férias não gozadas porque 
indeferidas por necessidade do serviço não é produto do capital, do 
trabalho ou da combinação de ambos, e também não representa 
acréscimo patrimonial. É ele, na realidade, uma indenização paga ao 
servidor para compensá-lo dos desgastes sofridos pelo longo período de 
trabalho, sem gozar do descanso garantido pela lei. A exemplo das 
indenizações decorrentes de desapropriação ou de acidente de veículos da 
administração pública, o pagamento de férias não gozadas constitui uma 
indenização. Estabelece a Súmula n° 39 do TFR, que: 
“Não está sujeita ao imposto de renda a indenização recebida 
por pessoa jurídica em decorrência de desapropriação amigável ou 
judicial.” 
É claro que, quando uma pessoa recebe uma indenização 
como pagamento de seu imóvel atingido pela desapropriação ou pelos 
danos sofridos em decorrência de acidente envolvendo veículo oficial ou 
por qualquer outro dano a ela causado por agente público ou lhe paga as 
férias não gozadas, não está ele recebendo nenhuma renda ou proventos 
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do trabalho e não representa qualquer acréscimo patrimonial, benefício, 
vantagem ou rendimentos. Se não é renda nem proventos, não pode lei 
nenhuma determinar a cobrança de imposto de renda sobre a indenização 
de férias não gozadas, porque isto é vedado pela Constituição (artigo 153, 
item III). 
O eminente Juiz singular, em sua bem lançada sentença de fls. 
214/ 223, com razão, acentuou que: 
O recebimento de indenização configuraria a situação 
objetiva, definida pelo artigo 43, CTN, como fato gerador do 
tributo? Dispõe o artigo 43, II, CTN, que o suporte fático da 
tributação pressupõe 'acréscimo patrimonial'. E a tatbestand 
dos alemães, ou a fattispecie dos italianos. O pagamento 
questionado reproduz a hipótese abstrata da lei?  
A resposta é negativa. 
A indenização não acarreta acréscimo patrimonial. É sim 
reposição dele. É a substituição da perda sofrida, por 
correspondente valor econômico, guardando, como não se 
converte no caso examinado, estrita correspondência. 
O equivalente pecuniário de ressarcimento de dano não 
retrata hipótese de acréscimo patrimonial.  
Repete-se. 
A existência de pessoas políticas distintas, com atribuições 
nacional e regionais levou o Constituinte a organizar o 
sistema tributário no plano da Lei Maior. 
Repartiu-se, em linha de sistema e harmonia, competência, 
em função de interesses. A União se conferiu poder para 
'instituir' (artigo 153, CF) o imposto. Às unidades da 
federação 'pertence' o imposto de renda instituído pela 
União, sobre pagamentos (artigo 157, I, CF) efetuados aos 
servidores. Pagamentos, todavia, quando configurativo de 
'acréscimo patrimonial' (artigo 43, II, CTN). Sem a 'renda-
acréscimo' não pode haver cobrança de imposto, por se 
tratar de relação jurídica extravagante ao fenômeno 
tributário definido no artigo 43, II, CTN. Sem o 'acréscimo 
patrimonial', porque não 'instituído' como renda o ato de 
recomposição patrimonial (indenização), inocorre a 
pressuposta hipótese de incidência (artigo 114, CTN) (fls. 
220/222).  
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O Sr. Ministro Demócrito Reinaldo: Sr. Presidente, também 
nego provimento ao recurso, embora entenda que essa indenização que V. 
Exa. acaba de se referir é uma decorrência do trabalho, do vínculo 
estatutário entre o funcionário e o Estado. No caso, a rigor, constituiria 
renda, porque é um acréscimo. Penso que seja uma decisão draconiana 
essa de exigir tributação de férias que foram indeferidas por necessidade 
do serviço. Por esse motivo e pelos judiciosos argumentos que V. Exa. 
usou, na hipótese, atendendo também a um precedente desta mesma 
Turma, do qual V. Exa. foi Relator, eu o acompanho. 
 
É como voto. 
Voto – Vista 
 
O Sr. Ministro Milton Luiz Pereira: Fustigado por dúvidas, 
aconselhado pela prudência, no través regimental, solicitei vista, 
facilitando o exame direto do recurso (art. 105, III, a, CF), confrontando o 
v. acórdão, que negou provimento à apelação, debatendo a retenção do 





Nosso Código Tributário dispõe (art. 43) que o suporte fático 
do imposto é o acréscimo patrimonial. 
Ora, no caso em exame, o patrimônio dos impetrantes não 
sofreu acréscimo. O direito ao descanso, não concedido, foi 
reparado. 
Portanto, não houve acréscimo patrimonial, pois a 
indenização nada mais representa do que reposição do 
estado anterior do dano e, assim não pode incidir o imposto.  
O art. 1.058 do nosso Código Civil é inaplicável, pois alude a 
caso fortuito ou força maior, o que não se enquadra na 
hipótese (fl. 264).  
 
Enfrentando o tema, com preeminência, como Relator, o 
eminente Ministro Garcia Vieira averbou:  
omissis 
...o pagamento em dinheiro das férias não gozadas porque 
indeferidas por necessidade do serviço não é produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e também 
não representa acréscimo patrimonial. É ele, na realidade, 
uma indenização paga ao servidor para compensá-lo dos 
desgastes sofridos pelo longo período de trabalho, sem 




Reflexões sobre o Regime Tributário das Indenizações 
 
indenizações decorrentes de desapropriação ou de acidente 
de veículos da administração pública, o pagamento de férias 
não gozadas constitui uma indenização (fl. 264).  
No toar dessas considerações, reanimando a fundamentação 
que desenvolvi em voto vista proferido no REsp 34.988-0-SP, realço que 
não se cogita, no caso, de férias “vendidas” (art. 78, § 1°, Lei n° 
8.112/90), hipótese em que, constituindo-se em anômala fonte de renda, 
parece-me que ocorrerá a incidência do tributo questionado. 
Acertada essa exclusão, a trato de pagamento substitutivo e 
proporcional das férias, não gozadas no tempo oportuno por 
inquestionado interesse do serviço, seguindo-se as lições doutrinárias 
colacionadas pelo eminente Ministro Garcia Vieira, consubstanciou-se o 
direito a uma reparação, pecuniária, gerando a correspondente 
indenização; daí por que: 
...Deve o tributo incidir sobre ganhos ou proventos que 
causem aumento de patrimônio; ou seja, sobre numerário 
que venha a somar àquele que já seja propriedade do 
contribuinte. Mas as indenizações, pela própria natureza 
jurídica, não causam aumento de patrimônio algum, pois 
correspondem a uma recomposição; a um prejuízo 
anteriormente sofrido pela pessoa que as recebe. Não pode 
ser considerada renda, pois não redunda em aumento de 
patrimônio. 
É do ilustre Geraldo Ataliba, em seu parecer anteriormente 
mencionado, a seguinte observação: 'indenizar' implica a 
noção de 'compensar ou recompensar o dano ou prejuízo 
sofridos; reparar', e 'compensar é estabelecer o equilíbrio 
entre contrabalancear; substituir...’(voto). 
 
Esse lineamento, ao derredor de que as férias indenizadas não 
constituem salário, tem o precioso apoio do pranteado Orlando Gomes, a 
dizer: “qualquer remuneração paga ao empregado sem trabalho não é 
tecnicamente salário” (O Salário no Direito Brasileiro, p. 353 - 1957) Em 
assim afirmado, calham à fiveleta estas anotações: 
...no mesmo campo do salário e da indenização, se aquele é 
típico e específico do contrato-de-emprego e, portanto, do 
Direito do Trabalho, esta, da indenização, tem conteúdo 
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o preceito legal está expresso no art. 1.534 do C. Civil, 
assim enunciado: 'Se o devedor não puder cumprir a 
prestação na espécie ajustada, substituir-se-á pelo seu 
valor, em moeda corrente, no lugar onde se execute a 
obrigação'. Contudo, o princípio mesmo da indenização está 
consagrado no art. 1.056 do C. Civil, a saber: 'Não 
cumprindo a obrigação ou deixando de cumpri-la pelo modo 
e no tempo devido, responde o devedor por perdas e danos'. 
Os dois preceitos legais invocados, dão-nos, de maneira 
irretorquível, as medidas certas e adequadas para 
conceituação de indenização do Direito comum, e que deve 
ser aplicada ao Direito do Trabalho, como ramo da mesma 
Ciência Jurídica.  
... 
Serão tais verbas indenizatórias entendidas como 
'rendimentos de trabalho assalariado', para os efeitos da 
incidência do I. Renda, na fonte?  
Segundo a Coordenadoria do Sistema de Tributação, sim.  
Deixando de lado o aspecto abrangente dado pela aludida 
Coordenadoria, sempre no sentido de arrecadar cada vez 
mais, há que se ater ao princípio maior que regula a 
tributação sobre rendimentos do trabalho, no sentido de que 
as indenizações trabalhistas estão isentas sem restrições, a 
não ser que houvesse lei declarando o contrário, não sendo 
lícito ao intérprete distinguir se o texto legal não distinguiu. 
O que há são Pareceres Normativos e acórdãos isolados, 
quase todos, na esfera administrativa... (Irany Ferrari, 
Férias Indenizadas - Tempo de Serviço - Incidência de 
IAPAS, Imp. Renda e FGTS, Rev. LTr, vol. 46, n° 1, 




“...que significa a expressão 'renda e proventos de qualquer 
natureza'? Ou, por outro giro verbal: será que qualquer importância 
recebida, seja a que título for, pode ser alcançada pelo IR? Entendemos 
que não. 
Obviamente, o art. 21, IV, da Lei Maior, não deu ao legislador 
ordinário da União liberdade para tributar o que lhe aprouver. Pelo 
contrário, conferiu-lhe apenas o direito de tributar a renda e os proventos 
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Melhor esclarecendo, o IR só pode alcançar a aquisição de 
disponibilidade de riqueza nova, vale dizer, o acréscimo patrimonial, 
experimentado durante certo período. 
Logo, não é qualquer entrada de dinheiro nos cofres de uma 
pessoa (física ou jurídica) que pode ser alcançada pelo IR, mas, tão-
somente, os 'acréscimos patrimoniais', isto é, 'a aquisição de 
disponibilidade de riqueza nova', como averba, com precisão, Rubens 
Gomes de Sousa. Tudo que não tipificar ganhos durante um período, mas 
simples transformações de riqueza, não se enquadra na área traçada pelo 
art. 21, IV, da CF. 
É o caso das indenizações. Nelas, não há geração de rendas ou 
acréscimos patrimoniais (proventos) de qualquer espécie. Não há riquezas 
novas disponíveis, mas reparações, em pecúnia, por perdas de direitos. 
Na indenização, como todos aceitam, há compensação, em 
pecúnia, por dano sofrido. Em outros termos, o direito ferido é 
transformado numa quantia de dinheiro. O patrimônio da pessoa lesada 
não aumenta de valor, mas simplesmente é reposto no estado em que se 
encontrava antes do advento do gravame (status quo ante). 
Em apertada síntese, na indenização inexiste riqueza nova. E, 
sem riqueza nova, não pode haver incidência do IR ou de qualquer outro 
imposto da competência residual da União (neste caso, por ausência de 
indício de capacidade contributiva). 
Assim, conquanto reinem dúvidas sobre o significado, o 
conteúdo e o alcance da expressão 'renda e proventos de qualquer 
natureza', a doutrina e a jurisprudência de há muito vêm entendendo que 
ela não compreende as importâncias percebidas a título de indenização. A 
respeito, já se pacificaram as inteligências, motivo pelo qual julgamos 
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Enfim, as indenizações não são - e nem pode vir a ser - 
tributáveis por meio de IR...” (Roque Antonio Carrazza, Intributabilidade 
por Via de Imposto Sobre a Renda - Férias e Licenças-Prêmio em Pecúnia, 
Rev. Dir. Tributário, vol. 39, pp. 165 e 166). 
A quantia recebida pelo servidor público, a título de 
ressarcimento, pelas férias e licenças-prêmio vencidas e não 
gozadas, por absoluta necessidade de serviço, é simples 
indenização. É medida reparatória que recompõe seu 
patrimônio, mas que absolutamente não lhe cria, sob o 
aspecto jurídico, riquezas novas, é dizer, rendimentos ou 
ganhos de capital (proventos).  
Temos por indisputável, pois, que o pagamento, em 
dinheiro, das férias e licenças-prêmio não gozadas, por 
necessidade de serviço, têm caráter indenizatório. E - 
repisamos - indenizações não podem ser objeto de 
tributação, por via de IR... (Roque Antonio Carraza, 
Novas Considerações sobre a Intributabilidade, por via 
de Imposto sobre a Renda, das Férias e Licenças-
Prêmio Recebidas em Pecúnia, Rev. Dir. Tributário, n° 
52, p. 181).  
 
Conforme, pois, essas eméritas considerações, quanto às 
férias, indeferido o seu aproveitamento por necessidade do serviço, as 
verbas percebidas têm a natureza jurídica de indenização. Ilógico seria 
interpretação diversa, inclusive porque, além do sacrifício à saúde, 
impedido o gozo do descanso, seria duplo apenamento com a incidência 
do Imposto de Renda sobre a compensação monetária. 
Enfim, exprimindo o pagamento das férias não gozadas por 
necessidade de serviço, a reparação pecuniária tem a natureza de 
indenização, e seria injusto, com a anulação parcial dos seus efeitos, ser 
diminuída no seu valor pela incidência do Imposto de Renda. A rigor, seria 
modificar o conceito da reparação sofrida pelo servidor, decorrente de 
lesão ao seu direito constitucional de férias anuais remuneradas (arts. 7°, 
XVIII, e 39, § 2°, CF). 
Amarradas as razões e, na espécie examinada, convencido da 
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acompanho o voto do eminente Relator Garcia Vieira, improvendo o 
recurso. 
É o meu voto-vista. 
Voto (Vencido) 
O Exmo. Sr. Ministro César Rocha: Sr. Presidente, voto em 
sentido contrário ao Sr. Ministro-Relator. 
Extrato da Minuta 
REsp n° 36.476-0 - SP (93.0018224-2) - Relator: Exmo. Sr. 
Min. Garcia Vieira. Recte.: Fazenda do Estado de São Paulo. Advogado: 
João Carlos Lopes de Souza. Recdos.: Renato Nascimento Fabbrini e 
outros. Advogados: João Garcez Ghirardi e outros. 
Decisão: Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro César Rocha, negou provimento ao recurso. 
Participaram do julgamento os Exmos. Srs. Ministros 
Demócrito Reinaldo, Gomes de Baixos, Milton Luiz Pereira e César Rocha 
(em 22.11.93 – 1ª Turma). 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Garcia Vieira. 
(R. Sup. Trib. Just., Brasília, a. 6, (55): 91-277 março 1994.)” 
Há, como visto, campo aberto para a expansão dos 
conhecimentos sobre o regime da tributação das indenizações, 
independentemente das variadas categorias por elas assumidas. 
A união da doutrina com a jurisprudência é profundamente 
salutar para impor linhas estáveis nesse tipo de relação jurídica, gerando 
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O despertar para o estudo do tema, conforme assumido pelo 
Prof. Hugo de Brito Machado, na direção do Instituto Cearense de Estudos 
de Direito Tributário, merece aplausos e reconhecimento de que será de 
profunda utilidade para o aperfeiçoamento dessa entidade. 
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